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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO
Estado do Paraná


MODALIDADE:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2026


COMPRASGOV Nº 44/2026
CONTRATANTE (UASG):

930217

OBJETO:
Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios, água mineral, materiais de higiene e itens de copa e cozinha, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Toledo.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  R$ 89.515,69 (oitenta e nove mil e quinhentos e quinze reais e sessenta e nove centavos).
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: “ABERTO”

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME e EPP COM PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA ME E EPP SEDIADAS EM TOLEDO/PR
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 30 DE OUTUBRO DE 2026.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h00min do dia 30 DE OUTUBRO DE 2026.
LOCAL: www.gov.br/compras
Protocolo 1250/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2026
COMPRASGOV Nº 44/2026
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, inscrita no CNPJ sob nº 77.402.196/0001-75, com sede na Rua Sarandi, nº. 1049, Centro Cívico Presidente Tancredo Neves, Toledo, Paraná, neste ato representada por seu Presidente GABRIEL BUENO BAIERLE conforme autorização expedida no Processo Protocolo n.º 1250/2026, torna pública a realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob nº 5/2026 (COMPRASGOV Nº 44/2026) com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, em observância às disposições da Lei Federal n.º 14.133/21, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor desta Câmara Municipal, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras.

1.3. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços e operacionalização e uso do sistema.

1.4. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital.

1.5. Dúvidas relacionadas exclusivamente à operacionalização da plataforma, inclusive quanto ao envio de documentos ou utilização das funcionalidades disponíveis durante o certame, deverão ser direcionadas ao suporte técnico do sistema.

2. DO OBJETO
2.1.  O objeto da presente licitação é Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios, água mineral, materiais de higiene e itens de copa e cozinha, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Toledo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, com a seguinte divisão:
	Item
	Descrição produto
	UND.
	Quantidade estimada
	Valor unitário estimado
	Valor total estimado

	1
	Açúcar cristal, pacote 5 kg.
	PCT
	150
	15,99
	2.398,50

	2
	Bule para café com capacidade para 7 litros, em alumínio, com tampa, com cabo revestido em baquelite.
	UND
	3
	141,11
	423,33

	3
	Café em pó 500 g, extraforte.

Café, torrado moído, com padrão de qualidade global com nota superior a 5.0 pontos (tradicional ou superior). Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro, em pacotes de 500 gramas, contendo validade e lote estampados no rótulo da embalagem. Microscopia:
- Tolerância de, no máximo 1% de impurezas
- Ausência de substâncias estranhas;
	PCT
	800
	26,99
	21.592,00

	4
	Chá sabor Camomila - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	100
	3,99
	399,00

	5
	Chá sabor Cidreira - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	160
	4,38
	700,80

	6
	Chá sabor Erva doce - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	100
	4,50
	450,00

	7
	Chá sabor Hortelã - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	200
	4,49
	898,00

	8
	Chá mate sabor Limão – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	CX
	200
	6,49
	1.298,00

	9
	Chá mate sabor Laranja – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	CX
	200
	6,99
	1.398,00

	10
	Chaleira em material inox com capacidade para 3,5 litros, com tampa, com cabo revestido em baquelite. 
	UND
	8
	137,00
	1.096,00

	11
	Coador de pano, em algodão, com diâmetro de 16 a 18 cm, armação em metal e cabo revestido em madeira ou material plástico resistente.
	UND
	10
	16,27
	162,70

	12
	Copo descartável 50 ml, caixa com 5.000 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente ou branco, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	CX
	3
	178,99
	536,97

	13
	Copo descartável 180 ml, caixa com 2.500 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	CX
	30
	149,75
	4.492,50

	14
	Copo descartável térmico 180 ml, caixa com 1.000 un

Com capacidade mínima de 177ml e máxima de 183ml, em poliestireno (isopor), sem tampa.
	CX
	4
	299,50
	1.198,00

	15
	Garrafa térmica 0,5L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 0,5L (com Bomba de Pressão).
	UND
	36
	104,25
	3.753,00

	16
	Garrafa térmica 1,0L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 1,0L (com Bomba de Pressão).
	UND
	15
	100,45
	1.506,75

	17
	Guardanapo de papel, cor branca, folha simples, medida aproximada 20 x 22 cm. Embalagem contendo 50 guardanapos.
	PCT
	10
	1,86
	18,60

	18
	Pano de prato alvejado, branco, 100% algodão, sem estampas, medindo no mínimo 60x40 cm.
	UND
	24
	5,18
	124,32

	19
	Chocolate em pó vending para máquina de café, em embalagens de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	30
	54,90
	1.647,00

	20
	Leite em pó vending sem açúcar para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	25
	42,90
	1.072,50

	21
	Café solúvel liofilizado gourmet para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	10
	150,00
	1.500,00

	22
	Chá solúvel vending sabor limão, em embalagem de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	4
	46,00
	184,00

	23
	Taça multiuso tipo buffet, capacidade de 300ml, altura de 16 a 17cm, em vidro cristalino.

Modelo de referência: J700 Nadir Figueiredo.
	UND
	36
	10,49
	377,64

	24
	Xícara de café, capacidade de 75ml, altura de 6,5 a 7cm, em porcelana, na cor branca, sem texturas ou estampas. Modelo de referência: Nova Sachê Germer.
	UND
	36
	13,05
	469,80

	25
	Xícara para chá, com capacidade para 300 ml, em vidro cristalino, sem texturas ou estampas, com altura de 11 a 12cm. Modelo de referência: Caneca Tarsila 300mL Nadir Figueiredo.
	UND
	36
	12,78
	460,08

	26
	Água mineral sem gás - frasco 500 ml - descartável
	FR
	12.240
	1,29
	15.789,60

	27
	Água mineral com gás - frasco 500 ml - descartável
	FR
	6.144
	1,69
	10.383,36

	28
	Água mineral - galão 20 litros - retornável
	GL
	508
	17,99
	9.138,92

	29
	Papel higiênico rolão, folha dupla branca, medindo 10cmx200m, hidrossolúvel, biodegradável, 100% celulose virgem (não reciclado), compatível com o dispenser da marca Premisse, modelo Clean Velox, furo do rolo mínimo de 4,5cm
	RL
	472
	12,81
	6.046,32

	TOTAL GERAL
	R$ 89.515,69


2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2.3. A opção pelo Sistema de Registro de Preços se justifica por possibilitar uma maior adequação entre a demanda e o fornecimento parcelado do material ao longo da vigência da ata. Ainda, tende a otimizar a utilização do espaço físico disponível ao permitir a manutenção de um estoque reduzido. Esta modalidade também auxilia no planejamento orçamentário por distribuir a aplicação dos recursos ao longo do exercício.

2.4. A Câmara Municipal de Toledo é a única contratante, dispensando-se a realização de procedimento de intenção de Registro de Preços, ficando ainda vedada a utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes.

2.5. O objeto desta contratação será parcelado em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu interesse.

2.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 79 de 12 de março de 2024.

2.7. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.8. Integram este Edital os anexos relacionados no item 26.11, sem prejuízo dos demais documentos que compõem a instrução do processo, inclusive a Pesquisa de Preços e a Planilha de Análise e Definição de Preços.
2.9. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Toledo para o exercício de 2026, especialmente nos itens 26, 32 e 36, em consonância com o detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar.

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES

3.1. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, pelo site www.gov.br/compras até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal de Toledo responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante.

3.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema referido neste capítulo e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes que atendam às condições deste Edital e de seus anexos, observada a exclusividade prevista no item 4.2, e que exerçam atividade compatível com o item ou os itens para os quais apresentem proposta.

4.2.  Observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar Municipal nº 14/2009 e da Resolução nº 126/2025 da Câmara Municipal de Toledo, os itens desta contratação serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP, considerando o valor estimado individual de cada item.

4.3. Será aplicada prioridade de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte locais, assim consideradas aquelas sediadas no Município de Toledo/PR, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do art. 6º, inciso I, da Resolução nº 126/2025, aplicável aos itens de contratação de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.3.1.  Conforme item 2.2.3 do Termo de Referência.

4.4. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação:

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata de registro de preços agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão da ata de registro de preços, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do fornecedor a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, através do sítio www.gov.br/compras, a partir da liberação do Edital, até a data e o horário estabelecidos para recebimento da proposta.

5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.3.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a data e horário fixado para recebimento das propostas.

5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.6. Os documentos apresentados no curso do certame serão disponibilizados no sistema eletrônico e/ou juntados aos autos, observadas as funcionalidades da plataforma e as regras legais de publicidade e de proteção das informações sujeitas a restrição de acesso.

5.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.
5.9. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário do item;

b) Marca;

c) Fabricante; 

d) Descrição do objeto, contendo as informações compatíveis com as especificações do Termo de Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

6.6. Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.9. A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital.

6.9.1. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade de cumprimento das condições nela estabelecidas e das especificações constantes do Termo de Referência, vinculando o licitante ao fornecimento dos produtos ofertados nas condições definidas neste Edital.

6.9.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.9.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa fornecedora ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução da ata de registro de preços.

6.11. As propostas inicialmente cadastradas no sistema não podem conter qualquer identificação do licitante proponente no campo de descrição dos respectivos itens (tais como nome, CNPJ, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, no sítio eletrônico www.gov.br/compras, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.1.1.  A sessão será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

7.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até o horário estabelecido para o seu recebimento.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4.1. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.7.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”.

7.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico nesse modo de disputa, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

7.12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.18.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;

b) Empresas brasileiras;

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.19. Na fase de julgamento, após a definição do melhor preço válido, será aplicada a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Toledo até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

7.19.1. Nos termos do parágrafo único do art. 6º da Resolução nº 126/2025, caso o melhor preço válido tenha sido apresentado por empresa não estabelecida no Município de Toledo, a microempresa ou empresa de pequeno porte sediada em Toledo melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.

7.19.2. Para fins da prioridade prevista neste item, considera-se fornecedor local aquele sediado no Município de Toledo/PR, conforme art. 4º, inciso I, da Resolução nº 126/2025.

7.19.3. A prioridade de contratação prevista neste item não será aplicada quando o melhor preço válido já tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no Município de Toledo/PR.

7.19.4. Nessas condições, a microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no município de Toledo/PR, cuja proposta se encontre na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, terá o direito de encaminhar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados após a comunicação do Pregoeiro por meio do chat e/ou da ferramenta “negociar”.

7.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte, sediadas no município de Toledo, que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar permaneça acima do preço máximo definido para o respectivo item, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

7.20.1. A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, observada a ordem de classificação, quando o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 4.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça sua participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, em razão da vedação prevista no art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

8.2.1. O licitante será previamente convocado para se manifestar antes de eventual decisão que impeça seu prosseguimento no certame.

8.2.2. Constatada a existência de sanção vigente que efetivamente impeça a participação na licitação ou a futura contratação, considerado seu âmbito de incidência, o licitante não poderá prosseguir no certame.

8.3. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, observadas as regras desta fase de julgamento.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.2 a 4.5 e 5.3 deste edital.

8.5. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para encaminhar, exclusivamente pelo sistema eletrônico, a proposta final ajustada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro.

8.5.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período:

a) mediante solicitação do licitante, formulada antes do término do prazo inicialmente concedido, acompanhada de justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou

b) de ofício pelo Pregoeiro, quando entender necessário ou conveniente à adequada condução do certame, inclusive para ampliar a oportunidade de apresentação da proposta final ajustada, em observância à busca da proposta mais vantajosa para a Administração.

8.5.2. A proposta final ajustada deverá ser apresentada em língua portuguesa, de forma clara, contendo, no mínimo, para o item ou itens em que o licitante estiver provisoriamente classificado em primeiro lugar:

a) identificação do licitante;

b) número e descrição do item;

c) marca, fabricante e, quando aplicável, modelo do produto ofertado;

d) unidade e quantidade;

e) valor unitário e valor total do item, expressos em moeda corrente nacional e ajustados ao último lance ofertado ou ao valor negociado; e
f) prazo de validade da proposta, observado o prazo mínimo estabelecido neste Edital.
8.5.2.1. O modelo constante do Anexo I possui caráter meramente orientativo, podendo o licitante apresentar proposta em formato próprio, desde que contenha todas as informações exigidas neste Edital.

8.5.3. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item constante da proposta final ajustada, prevalecerá o valor unitário, procedendo-se à correção aritmética do valor total, observado o valor resultante do último lance ofertado ou da negociação realizada.

8.6. Até o envio da proposta final ajustada, será admitida a alteração da marca, fabricante e/ou modelo inicialmente informados no sistema eletrônico, desde que mantido o valor final obtido na fase de lances ou de negociação e que o produto indicado atenda integralmente às especificações do Edital e do Termo de Referência.

8.7. Após o envio da proposta final ajustada, a marca, o fabricante e/ou modelo e as demais especificações do produto nela indicadas passarão a vincular o licitante e, caso adjudicado o objeto, o respectivo fornecedor, não sendo admitida sua substituição posterior para fins de adequação da proposta às especificações exigidas.
8.7.1. A proposta final ajustada integrará os autos do processo e será considerada para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, execução dos fornecimentos e apuração de eventual descumprimento das obrigações assumidas.
8.8. Havendo dúvida quanto às especificações do produto ofertado pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá.
8.8.1. solicitar ao licitante documentos, informações ou esclarecimentos suficientes para permitir a verificação da conformidade do produto com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital; e/ou.
8.8.2. realizar diretamente diligências destinadas à verificação das características do produto ofertado, inclusive mediante consulta a sítios eletrônicos do fabricante, fornecedor ou representante oficial, catálogos, fichas técnicas, bancos de dados, documentos públicos ou outras fontes idôneas de informação.
8.9. Para fins de comprovação, poderão ser apresentados, isolada ou conjuntamente, catálogo, ficha técnica, prospecto, imagens do produto ou de sua embalagem e rotulagem, informações disponíveis em sítio eletrônico do fabricante, fornecedor ou representante oficial, ou outros documentos e informações equivalentes que permitam identificar e analisar as características do produto ofertado.

8.10. A documentação ou as informações apresentadas deverão permitir, conforme aplicável ao item, a identificação do produto, marca, modelo, apresentação, composição, dimensões, capacidade, peso, volume ou demais características relevantes para a aferição do atendimento às especificações exigidas.

8.11. Quando as informações apresentadas não forem suficientes para a conclusão quanto ao atendimento das especificações, poderão ser solicitados esclarecimentos ou documentos complementares, observadas as possibilidades de diligência e de saneamento da proposta previstas na legislação e no edital.

8.12. Será desclassificada a proposta quando, após a análise das informações e documentos apresentados e das diligências cabíveis, ficar demonstrado que o produto ofertado não atende às especificações mínimas exigidas no Termo de Referência e neste Edital.

8.13. A não apresentação, no prazo estabelecido neste Edital, das informações ou documentos solicitados pelo Pregoeiro poderá ensejar a desclassificação da proposta quando impossibilitar a verificação do atendimento às especificações mínimas exigidas.
8.14. Comprovação da qualidade do café – item 3:

8.14.1. Deverá ser apresentado laudo de análise expedido por laboratórios vinculados a órgão ou entidade de natureza pública ou que sejam credenciados, acreditados ou homologados junto ao Inmetro ou outro órgão competente, dentre os quais: ABIC (Associação Brasileira da Indústria de Café); Ministério da Saúde; Ministério da Agricultura; REBLAS da Anvisa; Secretarias de Saúde; Secretarias de Agricultura e Universidades Públicas, para comprovação das características mínimas de qualidade exigidas para o item 3 (café), sob pena de desclassificação. 

8.14.2. O laudo a ser apresentado, deverá ter a data de emissão não superior a 12 (doze) meses, contados da data de abertura da licitação.

8.14.3. A comprovação prevista neste item será exigida do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, na forma e no prazo estabelecidos neste Edital.

8.14.4. A não apresentação da documentação exigida ou a apresentação de documento que não permita comprovar o atendimento às características estabelecidas para o produto ensejará a desclassificação da proposta relativa ao item 3, observada, quando cabível, a realização de diligência para esclarecimento ou complementação de informações referentes a documento já apresentado.

8.15. Da compatibilidade dos itens 19, 20, 21 e 22:
8.15.1. O produto ofertado deverá ser comprovadamente compatível com a máquina automática de bebidas atualmente utilizada pela Câmara Municipal de Toledo, marca SVAGO, modelo 5S, de modo a assegurar seu adequado preparo e funcionamento, sem provocar obstruções, falhas de dosagem ou danos ao equipamento.

8.16. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para o respectivo item;

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

8.17. Para fins deste Edital, serão considerados indícios de inexequibilidade os valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo estimado pela Administração para o respectivo item, sem que esse parâmetro implique desclassificação automática da proposta.

8.17.1. Sempre que houver indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos complementares acerca da proposta, o Pregoeiro poderá realizar diligências e solicitar ao licitante a demonstração de sua exequibilidade, nos termos do art. 59, §2º, da Lei nº 14.133/2021.

8.17.2. Para análise da exequibilidade poderão ser considerados, entre outros elementos, documentos relativos aos custos do produto, notas fiscais, contratos ou fornecimentos anteriores, condições comerciais diferenciadas, custos de oportunidade e outros elementos idôneos apresentados pelo licitante ou obtidos mediante diligência.

8.18. Para fins de análise da proposta quanto ao atendimento às especificações do objeto, o Pregoeiro poderá solicitar manifestação escrita do setor requisitante ou de servidor ou unidade com conhecimento técnico relacionado ao objeto.

8.19. Se a proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não for aceita ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta que atenda às condições estabelecidas neste Edital.

8.20. Encerrada a fase de julgamento e aceita a proposta, o Pregoeiro procederá à verificação da habilitação do licitante, conforme as disposições deste Edital.
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e das disposições deste Edital, devendo o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.1.1.  habilitação jurídica;

9.1.2.  habilitação fiscal, social e trabalhista;

9.1.3.  qualificação econômico-financeira;

9.1.4.  documentação complementar e declarações previstas neste Edital.
9.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída, total ou parcialmente, pelas informações constantes do SICAF, nos níveis correspondentes.

9.2.1. Para utilização do SICAF como meio de comprovação da habilitação, o licitante deverá, no prazo estabelecido neste Edital, apresentar documento, relatório, comprovante ou indicação suficiente que permita identificar seu cadastro e os níveis de habilitação abrangidos pelo sistema, sem prejuízo da apresentação dos documentos não contemplados, vencidos ou indisponíveis no SICAF.

9.2.2. A partir das informações apresentadas pelo licitante, o Pregoeiro poderá realizar consulta ao SICAF para confirmar a autenticidade, a vigência e a regularidade das informações e documentos cadastrais, bem como para esclarecer eventual divergência ou inconsistência.

9.2.3. A consulta realizada pelo Pregoeiro ao SICAF terá caráter de verificação e validação, não afastando a responsabilidade do licitante pelo envio, no prazo estabelecido, dos documentos ou informações necessários à comprovação de sua habilitação.

9.2.4. Os documentos não abrangidos pelo SICAF, bem como aqueles vencidos, indisponíveis ou insuficientes para comprovação da condição exigida, deverão ser apresentados pelo licitante na forma e no prazo previstos neste Edital.

9.2.5. A ausência de apresentação das informações ou documentos necessários à comprovação da habilitação, no prazo estabelecido neste Edital, poderá ensejar a inabilitação do licitante, ressalvadas as hipóteses de saneamento ou diligência admitidas pela legislação.
9.2.6. Para fins de comprovação do enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, será considerada a declaração prestada pelo licitante no sistema eletrônico, devendo sua condição ser confirmada, na fase de habilitação, mediante consulta às informações disponíveis no próprio sistema ou em cadastro oficial.

9.2.6.1. Quando não for possível confirmar o enquadramento pelos meios previstos no item anterior, ou quando houver dúvida ou divergência nas informações disponíveis, o Pregoeiro solicitará ao licitante documento oficial idôneo apto a comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
9.3. Habilitação Jurídica

9.3.1. Para fins de habilitação, será verificada a compatibilidade entre as atividades econômicas exercidas pelo licitante e o objeto do item ou dos itens para os quais concorre, com base nos atos constitutivos, registros empresariais ou demais documentos apresentados para comprovação de sua habilitação jurídica.

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja autenticidade será verificada no Portal do Empreendedor.
9.3.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência, conforme o caso, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis da localidade em que estiver estabelecida, com averbação no registro da matriz.
9.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, acompanhados da ata da assembleia que os aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
9.3.9.  Agricultor familiar: comprovante de inscrição ativa no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF, mediante apresentação do respectivo Registro de Inscrição no CAF – RICAF, ou outro documento oficial que venha a substituí-lo ou seja admitido pela legislação aplicável.
9.3.10.  Produtor rural pessoa física: comprovante de inscrição no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física – CAEPF, quando aplicável, ou outro documento oficial apto a comprovar sua condição e o exercício da respectiva atividade.
9.3.11.  Os atos constitutivos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações posteriores ou da respectiva consolidação.

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

9.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, conforme o caso;
9.4.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da contratação; 

9.4.3.  Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, inclusive quanto às contribuições sociais legalmente abrangidas pela certidão;
9.4.4.  Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.5.  Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.6.  Caso o licitante seja isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados à atividade objeto da contratação, deverá comprovar essa condição mediante declaração da Fazenda competente de seu domicílio ou sede ou por outro documento equivalente admitido na forma da lei;
9.4.7.  O Microempreendedor Individual – MEI ficará dispensado da apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal quando não estiver legalmente obrigado à respectiva inscrição;
9.4.8.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.9.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
9.5.  Qualificação Econômico-Financeira: 

9.5.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, ou, quando em razão da organização judiciária vigente a competência para distribuição, processamento ou emissão da respectiva certidão estiver centralizada em outra comarca, unidade ou serventia, certidão expedida pelo órgão ou serventia oficialmente competente para abranger a sede do licitante.
9.5.1.1. Quando a certidão não indicar prazo de validade, será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.

9.6.  Documentação Complementar e Declarações:

9.6.1. O licitante deverá apresentar, para fins de habilitação, as Declarações Unificadas e a Declaração para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme modelos constantes dos Anexos III e IV deste Edital.
9.6.2. Declarações Unificadas (Anexo III) contemplam:

9.6.2.1. Declaração de que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, por decisão vigente que produza efeitos impeditivos à sua participação no certame ou à futura contratação;

9.6.2.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, na legislação trabalhista, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega definitiva da proposta;

9.6.2.3. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.6.2.4. Declaração de que não possui empregados submetidos a trabalho degradante ou forçado, observados os incisos III e IV do art. 1º e o inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

9.6.2.5. Declaração para fins do exigido pelo artigo 130, da Lei Orgânica do Município de Toledo;

9.6.2.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

9.6.2.7. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

9.6.3. Declaração para fins de assinatura de Ata de Registro de Preços (Anexo IV do Edital).

9.6.4. O licitante organizado sob a forma de cooperativa deverá declarar, ainda, que atende aos requisitos aplicáveis previstos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

9.6.5. A falsidade de qualquer das declarações apresentadas sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital, sem prejuízo das demais consequências legais cabíveis.

9.7.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.8.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.8.1.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.9. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.9.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.9.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.9.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

9.9.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.9.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.9.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) 
Ata de fundação;

b) 
Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) 
Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) 
Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) 
Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) 
Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.9.7.  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.10.1.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura da ata de registro de preços ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.11.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.11.1.  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

9.13. Sem prejuízo do disposto no item 9.2, poderá ser admitido registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto e aceito nos termos deste Edital e constituído em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

9.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais em plataformas ou cadastros e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.15.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação.

9.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.16.1. Quando solicitados pelo Pregoeiro, os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pelo sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação.

9.16.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período:
a)  mediante solicitação do licitante, formulada antes do término do prazo inicialmente concedido, acompanhada de justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou

b)  de ofício pelo Pregoeiro, quando entender necessário ou conveniente à adequada condução do certame, inclusive para ampliar a oportunidade de apresentação da documentação de habilitação, em observância à busca da proposta mais vantajosa para a Administração.

9.17.  A verificação dos documentos de habilitação será realizada somente em relação ao licitante cuja proposta tenha sido aceita e que esteja provisoriamente classificado em primeiro lugar.

9.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e Resolução nº 79/2024, art. 73):

9.18.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.18.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.19.  Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

9.20.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, será oportunizada aos licitantes, em campo próprio do sistema eletrônico, a manifestação da intenção de recorrer, durante o prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão.

10.2.1. A manifestação da intenção de recorrer deverá ocorrer no momento disponibilizado pelo sistema eletrônico, observadas as decisões contra as quais o licitante pretenda se insurgir.

10.3. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contados na forma do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, devendo as razões ser apresentadas em momento único, em campo próprio do sistema eletrônico.

10.4. Quando o recurso impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação:

10.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo disponibilizado pelo sistema, sob pena de preclusão;

10.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

10.5. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico.

10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhará o recurso, com sua motivação, à autoridade superior, que deverá proferir decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.10. O acolhimento do recurso invalidará somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Toledo, ressalvadas as informações legalmente protegidas por sigilo ou sujeitas a restrição de acesso.
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que deles dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta ou quando o adjudicatário não assinar a Ata de Registro de Preços, não comprovar a manutenção das condições exigidas ou, posteriormente, quando cabível, não celebrar contratação decorrente da Ata ou não retirar instrumento equivalente, serão adotadas as providências cabíveis, com retomada do procedimento a partir da etapa pertinente.

11.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da própria Ata, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que as condições e os preços permanecem vantajosos.

12.5.1. No ato da prorrogação da vigência poderá haver renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato indicar expressamente o prazo da prorrogação e o quantitativo renovado para cada item.
12.5.2. A renovação dos quantitativos não será automática e dependerá de justificativa da necessidade, análise do consumo ocorrido durante a vigência da Ata, projeção da demanda para o período subsequente, demonstração da manutenção do preço vantajoso e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual.

12.5.3. A eventual prorrogação deverá ser formalizada durante a vigência original da Ata e antes do esgotamento de seu objeto.
12.5.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata durante sua vigência, ressalvada a renovação de quantitativos realizada no ato de sua prorrogação, nos termos do art. 125 da Resolução nº 79/2024.
12.6. Previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços e às contratações dela decorrentes, a Administração poderá realizar consultas aos sistemas e cadastros oficiais pertinentes para verificar a manutenção das condições de habilitação e a existência de eventual impedimento para contratar com o Poder Público. 

12.7. Na assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido permitirá a convocação dos licitantes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
12.8.1. Se o fornecedor registrado, quando convocado para celebrar contratação decorrente da Ata, não assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, poderão ser convocados os demais fornecedores do cadastro de reserva, observadas a ordem de classificação e as condições previstas na Resolução nº 79/2024.
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Toledo.
13.1.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente no momento de cada contratação, não decorrendo da formalização da Ata obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	Conta da despesa
	Funcional

Programática
	Fonte de Recurso
	Natureza da Despesa
	Elemento de Despesa

	00210
	01.001.01.031.0001.2005
	1
	3.3.90.30.07.12
	Gêneros Alimentícios para Copa e Cantina

	00210
	01.001.01.031.0001.2005
	1
	3.3.90.30.99.02
	Material de Copa e Cozinha

	00210
	01.001.01.031.0001.2005
	1
	3.3.90.30.21.00
	Material de Limpeza e Produção de Higienização


13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
1. DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO
1.1. Constatada a necessidade de aquisição, a Câmara Municipal de Toledo formalizará a contratação decorrente da Ata de Registro de Preços mediante instrumento contratual, nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento equivalente, conforme o caso, indicando os itens, quantitativos, preços registrados e demais condições aplicáveis. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração.

1.2. O descumprimento injustificado das condições e prazos de fornecimento sujeitará o fornecedor às providências e sanções cabíveis previstas neste Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável.

2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. Os critérios de execução do objeto encontram-se pormenorizados no Termo de Referência, anexo deste edital.

3.  DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

3.1.  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste edital.

17. REVISÃO DOS PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

17.1. As especificações da revisão dos preços e equilíbrio econômico-financeiro são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste edital.

18. REAJUSTE

18.1. As especificações do reajuste são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste edital.

19. DA ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

19.1. As especificações da garantia contratual exigida e das condições de manutenção e assistência técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste edital.

20. DO MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Os critérios para gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes encontram-se pormenorizados no item 13 do Termo de Referência, Anexo II deste Edital.
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA FORNECEDORA (CONTRATADA)

21.1.  As obrigações da Contratante e da Fornecedora encontram-se pormenorizadas no Termo de Referência, anexo deste edital.

22. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

22.1. Os critérios para cancelamento da ata ou dos preços registrados encontram-se pormenorizados no Termo de Referência, anexo deste edital.

23. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou o fornecedor, conforme o caso, que: 

a) der causa à inexecução parcial de obrigação assumida na Ata de Registro de Preços ou em contratação dela decorrente;

b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total de obrigação assumida na Ata de Registro de Preços ou em contratação dela decorrente;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não assinar a Ata de Registro de Preços, não celebrar a contratação decorrente da Ata, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução da Ata de Registro de Preços;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

23.2.1.  Advertência, quando o responsável der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

23.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do item 23.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

23.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do item 23.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
23.2.4.  Multa:

23.2.4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observados os critérios de dosimetria previstos no art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;

23.2.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente causados;

23.2.4.3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução total do respectivo fornecimento;

23.2.4.4. Para fins dos itens 23.2.4.2 e 23.2.4.3, considera-se contratação decorrente da Ata a obrigação formalizada mediante nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de compra, contrato ou outro instrumento equivalente.

23.2.4.5. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória quando o atraso caracterizar inexecução da obrigação, não sendo cumuladas ambas as multas pela mesma infração, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

23.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

23.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

23.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao responsável, a diferença será cobrada pelos meios administrativos ou judiciais cabíveis.

23.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.5. A aplicação das sanções observará os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Resolução nº 79/2024 da Câmara Municipal de Toledo.

23.5.1. A advertência será aplicada pela autoridade competente, assegurado recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da Resolução nº 79/2024.

23.5.2. As sanções de multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade serão aplicadas mediante processo administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por comissão processante composta por, no mínimo, 2 (dois) agentes públicos, observados o contraditório e a ampla defesa.

23.5.3. Para as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão observados, ainda, os procedimentos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

23.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

23.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

23.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

23.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

23.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

23.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

23.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na legislação aplicável ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

23.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

23.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

23.11. Os débitos do fornecedor perante a Câmara Municipal de Toledo, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações e não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com créditos a ele devidos pela Administração, quando legalmente admitido e observados os procedimentos aplicáveis.
24. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

24.1. Encerrada a fase recursal, quando houver, e decididos os recursos eventualmente interpostos, a autoridade competente, constatada a regularidade dos atos praticados, adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

25.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

25.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail licitacamara@gmail.com ou protocolizados na Câmara Municipal de Toledo, situada na Rua Sarandi, nº 1049, Centro Cívico Presidente Tancredo Neves, CEP 85900-030, Toledo, Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 12h e das 14h às 17h.
25.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

25.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação e devidamente publicada.

25.6. Acolhida a impugnação, serão adotadas as providências necessárias à correção do instrumento convocatório e, quando a alteração afetar a formulação das propostas, será definida e divulgada nova data para realização do certame, observados os prazos legais. 
25.7. Rejeitada a impugnação, o procedimento terá regular prosseguimento, salvo decisão fundamentada em sentido diverso.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.9. Em caso de divergência entre o detalhamento dos itens cadastrados no ComprasGov e as especificações constantes do Termo de Referência e reproduzidas neste Edital, prevalecerão estas últimas para fins de proposta, julgamento, entrega e recebimento do objeto.
26.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico em https://www.toledo.pr.leg.br/. 

26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
26.11.1. ANEXO I – Modelo de Proposta Final
26.11.2. ANEXO II – Termo de Referência
26.11.3. ANEXO III – Declarações Unificadas

26.11.4. ANEXO IV – Declaração para fins de assinatura da ata de registro de preços
26.11.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços
Toledo, 7 de outubro de 2026
JAIR MENONCIN SCARPATO
Diretor-Geral da Câmara Municipal de Toledo
ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA FINAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº5/2026 - COMPRASGOV Nº 44/2026
Apresentamos nossa proposta comercial para a oferta dos seguintes itens do Pregão Eletrônico nº 5/2026. (Preencher somente o item ou os itens para os quais o licitante tenha sido convocado a apresentar proposta final ajustada)
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:



CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO:


CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:


AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:

	Item
	Descrição produto
	Marca/Fabricante/Modelo
	UND.
	Quantidade 
	Valor unitário final
	Valor total final

	1
	Açúcar cristal, pacote 5 kg.
	
	PCT
	150
	
	

	2
	Bule para café com capacidade para 7 litros, em alumínio, com tampa, com cabo revestido em baquelite.
	
	UND
	3
	
	

	3
	Café em pó 500 g, extraforte.

Café, torrado moído, com padrão de qualidade global com nota superior a 5.0 pontos (tradicional ou superior). Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro, em pacotes de 500 gramas, contendo validade e lote estampados no rótulo da embalagem. Microscopia:
- Tolerância de, no máximo 1% de impurezas
- Ausência de substâncias estranhas;
	
	PCT
	800
	
	

	4
	Chá sabor Camomila - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	100
	
	

	5
	Chá sabor Cidreira - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	160
	
	

	6
	Chá sabor Erva doce - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	100
	
	

	7
	Chá sabor Hortelã - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	200
	
	

	8
	Chá mate sabor Limão – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	
	CX
	200
	
	

	9
	Chá mate sabor Laranja – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	
	CX
	200
	
	

	10
	Chaleira em material inox com capacidade para 3,5 litros, com tampa, com cabo revestido em baquelite. 
	
	UND
	8
	
	

	11
	Coador de pano, em algodão, com diâmetro de 16 a 18 cm, armação em metal e cabo revestido em madeira ou material plástico resistente.
	
	UND
	10
	
	

	12
	Copo descartável 50 ml, caixa com 5.000 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente ou branco, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	
	CX
	3
	
	

	13
	Copo descartável 180 ml, caixa com 2.500 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	
	CX
	30
	
	

	14
	Copo descartável térmico 180 ml, caixa com 1.000 un

Com capacidade mínima de 177ml e máxima de 183ml, em poliestireno (isopor), sem tampa.
	
	CX
	4
	
	

	15
	Garrafa térmica 0,5L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 0,5L (com Bomba de Pressão).
	
	UND
	36
	
	

	16
	Garrafa térmica 1,0L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 1,0L (com Bomba de Pressão).
	
	UND
	15
	
	

	17
	Guardanapo de papel, cor branca, folha simples, medida aproximada 20 x 22 cm. Embalagem contendo 50 guardanapos.
	
	PCT
	10
	
	

	18
	Pano de prato alvejado, branco, 100% algodão, sem estampas, medindo no mínimo 60x40 cm.
	
	UND
	24
	
	

	19
	Chocolate em pó vending para máquina de café, em embalagens de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	30
	
	

	20
	Leite em pó vending sem açúcar para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	25
	
	

	21
	Café solúvel liofilizado gourmet para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	10
	
	

	22
	Chá solúvel vending sabor limão, em embalagem de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	4
	
	

	23
	Taça multiuso tipo buffet, capacidade de 300ml, altura de 16 a 17cm, em vidro cristalino.

Modelo de referência: J700 Nadir Figueiredo.
	
	UND
	36
	
	

	24
	Xícara de café, capacidade de 75ml, altura de 6,5 a 7cm, em porcelana, na cor branca, sem texturas ou estampas. Modelo de referência: Nova Sachê Germer.
	
	UND
	36
	
	

	25
	Xícara para chá, com capacidade para 300 ml, em vidro cristalino, sem texturas ou estampas, com altura de 11 a 12cm. Modelo de referência: Caneca Tarsila 300mL Nadir Figueiredo.
	
	UND
	36
	
	

	26
	Água mineral sem gás - frasco 500 ml - descartável
	
	FR
	12.240
	
	

	27
	Água mineral com gás - frasco 500 ml - descartável
	
	FR
	6.144
	
	

	28
	Água mineral - galão 20 litros - retornável
	
	GL
	508
	
	

	29
	Papel higiênico rolão, folha dupla branca, medindo 10cmx200m, hidrossolúvel, biodegradável, 100% celulose virgem (não reciclado), compatível com o dispenser da marca Premisse, modelo Clean Velox, furo do rolo mínimo de 4,5cm
	
	RL
	472
	
	

	
	TOTAL GERAL
	R$ 


PROPOSTA: R$ (Por extenso)

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Edital e seus anexos.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

No mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da proposta.
Disposições Complementares sobre as Propostas:
I. Não serão aceitas várias cotações (opções) para o mesmo item. 
II. Declaramos que acatamos integralmente todas as estipulações, termos e condições consignados no respectivo Edital e em seus anexos.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 
1.1. Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios, água mineral, materiais de higiene e itens de copa e cozinha, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Toledo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
1.2. Estimativa do preço da contratação:

	Item
	Descrição produto
	UND.
	Quantidade estimada
	Valor unitário estimado
	Valor total estimado

	1
	Açúcar cristal, pacote 5 kg.
	PCT
	150
	15,99
	2.398,50

	2
	Bule para café com capacidade para 7 litros, em alumínio, com tampa, com cabo revestido em baquelite.
	UND
	3
	141,11
	423,33

	3
	Café em pó 500 g, extraforte.

Café, torrado moído, com padrão de qualidade global com nota superior a 5.0 pontos (tradicional ou superior). Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro, em pacotes de 500 gramas, contendo validade e lote estampados no rótulo da embalagem. Microscopia:
- Tolerância de, no máximo 1% de impurezas
- Ausência de substâncias estranhas;
	PCT
	800
	26,99
	21.592,00

	4
	Chá sabor Camomila - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	100
	3,99
	399,00

	5
	Chá sabor Cidreira - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	160
	4,38
	700,80

	6
	Chá sabor Erva doce - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	100
	4,50
	450,00

	7
	Chá sabor Hortelã - cx com 10 saquinhos de 10g
	CX
	200
	4,49
	898,00

	8
	Chá mate sabor Limão – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	CX
	200
	6,49
	1.298,00

	9
	Chá mate sabor Laranja – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	CX
	200
	6,99
	1.398,00

	10
	Chaleira em material inox com capacidade para 3,5 litros, com tampa, com cabo revestido em baquelite. 
	UND
	8
	137,00
	1.096,00

	11
	Coador de pano, em algodão, com diâmetro de 16 a 18 cm, armação em metal e cabo revestido em madeira ou material plástico resistente.
	UND
	10
	16,27
	162,70

	12
	Copo descartável 50 ml, caixa com 5.000 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente ou branco, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	CX
	3
	178,99
	536,97

	13
	Copo descartável 180 ml, caixa com 2.500 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	CX
	30
	149,75
	4.492,50

	14
	Copo descartável térmico 180 ml, caixa com 1.000 un

Com capacidade mínima de 177ml e máxima de 183ml, em poliestireno (isopor), sem tampa.
	CX
	4
	299,50
	1.198,00

	15
	Garrafa térmica 0,5L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 0,5L (com Bomba de Pressão).
	UND
	36
	104,25
	3.753,00

	16
	Garrafa térmica 1,0L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 1,0L (com Bomba de Pressão).
	UND
	15
	100,45
	1.506,75

	17
	Guardanapo de papel, cor branca, folha simples, medida aproximada 20 x 22 cm. Embalagem contendo 50 guardanapos.
	PCT
	10
	1,86
	18,60

	18
	Pano de prato alvejado, branco, 100% algodão, sem estampas, medindo no mínimo 60x40 cm.
	UND
	24
	5,18
	124,32

	19
	Chocolate em pó vending para máquina de café, em embalagens de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	30
	54,90
	1.647,00

	20
	Leite em pó vending sem açúcar para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	25
	42,90
	1.072,50

	21
	Café solúvel liofilizado gourmet para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	10
	150,00
	1.500,00

	22
	Chá solúvel vending sabor limão, em embalagem de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	PCT
	4
	46,00
	184,00

	23
	Taça multiuso tipo buffet, capacidade de 300ml, altura de 16 a 17cm, em vidro cristalino.

Modelo de referência: J700 Nadir Figueiredo.
	UND
	36
	10,49
	377,64

	24
	Xícara de café, capacidade de 75ml, altura de 6,5 a 7cm, em porcelana, na cor branca, sem texturas ou estampas. Modelo de referência: Nova Sachê Germer.
	UND
	36
	13,05
	469,80

	25
	Xícara para chá, com capacidade para 300 ml, em vidro cristalino, sem texturas ou estampas, com altura de 11 a 12cm. Modelo de referência: Caneca Tarsila 300mL Nadir Figueiredo.
	UND
	36
	12,78
	460,08

	26
	Água mineral sem gás - frasco 500 ml - descartável
	FR
	12.240
	1,29
	15.789,60

	27
	Água mineral com gás - frasco 500 ml - descartável
	FR
	6.144
	1,69
	10.383,36

	28
	Água mineral - galão 20 litros - retornável
	GL
	508
	17,99
	9.138,92

	29
	Papel higiênico rolão, folha dupla branca, medindo 10cmx200m, hidrossolúvel, biodegradável, 100% celulose virgem (não reciclado), compatível com o dispenser da marca Premisse, modelo Clean Velox, furo do rolo mínimo de 4,5cm
	RL
	472
	12,81
	6.046,32

	TOTAL GERAL
	R$ 89.515,69


1.3. A opção pelo Sistema de Registro de Preços se justifica por possibilitar uma maior adequação entre a demanda e o fornecimento parcelado do material ao longo da vigência da ata. Ainda, tende a otimizar a utilização do espaço físico disponível ao permitir a manutenção de um estoque reduzido. Esta modalidade também auxilia no planejamento orçamentário por distribuir a aplicação dos recursos ao longo do exercício.

1.4. A Câmara Municipal de Toledo é a única contratante, dispensando-se a realização de procedimento de intenção de Registro de Preços, ficando ainda vedada a utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes.

1.5. O objeto desta contratação será parcelado em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu interesse.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 79 de 12 de março de 2024.

1.7. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.8. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.8.1. O Estudo Técnico Preliminar que embasou o presente Termo de Referência; 

1.8.2. Pesquisa de Preços; 

1.8.3. Planilha de Análise e Definição de Preços.
1.9. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Toledo para o exercício de 2026, especialmente nos itens 26, 32 e 36, em consonância com o detalhamento constante do Estudo Técnico Preliminar.
2. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021)
2.1. Os fornecedores serão selecionados mediante licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, destinada à formação de Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM e MODO DE DISPUTA ABERTO.

2.2. Tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte:

2.2.1. Observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar Municipal nº 14/2009 e da Resolução nº 126/2025 da Câmara Municipal de Toledo, os itens desta contratação serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP, considerando o valor estimado individual de cada item.
2.2.2. O enquadramento do licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ser comprovado na fase de habilitação, na forma da legislação aplicável, sem prejuízo das declarações exigidas pelo sistema eletrônico e pelo edital.
2.2.3. Será aplicada prioridade de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte locais, assim consideradas aquelas sediadas no Município de Toledo/PR, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do art. 6º, inciso I, da Resolução nº 126/2025, aplicável aos itens de contratação de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

2.2.3.1. Nos termos do parágrafo único do art. 6º da Resolução nº 126/2025, caso o melhor preço válido tenha sido apresentado por empresa não estabelecida no Município de Toledo, a microempresa ou empresa de pequeno porte sediada em Toledo melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.
2.2.3.2. Para fins da prioridade prevista neste item, considera-se fornecedor local aquele sediado no Município de Toledo/PR, conforme art. 4º, inciso I, da Resolução nº 126/2025.
2.2.3.3. A prioridade de contratação prevista neste item não será aplicada quando o melhor preço válido já tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no Município de Toledo/PR.
2.2.4. O tratamento diferenciado e favorecido previsto neste Termo de Referência não será aplicado quando caracterizada alguma das hipóteses previstas no art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o parágrafo único do art. 8º da Resolução nº 126/2025, devendo o afastamento do benefício ser expressamente motivado e fundamentado nos autos do processo.
2.2.5. O edital disciplinará as demais regras relativas ao tratamento diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto à comprovação do enquadramento e, quando aplicáveis, à regularização fiscal e trabalhista e aos demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e na Resolução nº 126/2025.

2.3. Habilitação

2.3.1. A habilitação dos licitantes observará os requisitos jurídicos, fiscais, sociais, trabalhistas e econômico-financeiros previstos na Lei nº 14.133/2021 e no edital, exigidos de forma pertinente e proporcional ao objeto da contratação.

2.3.2. O edital detalhará os documentos e as condições necessárias à comprovação da habilitação, observadas a Lei nº 14.133/2021 e as demais normas aplicáveis.
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 14.133/2021)
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 89.515,69 (oitenta e nove mil e quinhentos e quinze reais e sessenta e nove centavos), conforme os valores unitários estimados constantes da tabela do item 1.2 deste Termo de Referência.

3.1.1. Os valores máximos estimados foram definidos a partir da pesquisa de preços constante dos autos e da respectiva Planilha de Análise e Definição de Preços, mediante aplicação do método de tratamento dos preços nela indicado, observadas a comparabilidade entre as referências utilizadas e as características de cada item.

3.1.1.1. Para a formação dos preços estimados foram consideradas as fontes de pesquisa constantes dos autos, incluindo, conforme aplicável a cada item, preços praticados em contratações públicas, sistemas e bancos públicos de preços, pesquisas em sítios eletrônicos especializados, pesquisas junto a fornecedores e histórico de contratações da Câmara Municipal de Toledo.
3.1.2. Nos valores estimados estão incluídas todas as despesas necessárias ao integral fornecimento dos produtos, inclusive tributos, encargos, frete, seguro, custos administrativos e demais despesas diretas ou indiretas incidentes. 

3.2. A pesquisa de preços e a Planilha de Análise e Definição de Preços integram o processo e demonstram os parâmetros utilizados para a definição dos valores máximos aceitáveis de cada item, observadas as regras aplicáveis à pesquisa e à formação do preço estimado.

3.3. A aceitabilidade dos preços apresentados no certame será aferida em relação aos valores máximos estimados definidos para cada item, sem prejuízo da negociação e das demais verificações cabíveis na fase de julgamento.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da Lei n. 14.133/2021)

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021)

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021)

6.1. Os produtos deverão atender integralmente às especificações constantes da tabela do item 1.2 deste Termo de Referência e às normas técnicas e sanitárias aplicáveis a cada objeto.

6.2. Na data da entrega, os produtos sujeitos a prazo de validade deverão apresentar, no mínimo, 60 (sessenta) dias de validade remanescente, contados a partir da data de seu recebimento pela Câmara Municipal de Toledo, salvo requisito específico estabelecido para determinado item e devidamente justificado.

6.3. Os produtos alimentícios e demais produtos sujeitos à rotulagem sanitária deverão ser entregues em suas embalagens originais, observadas as exigências legais aplicáveis, contendo, quando cabível:

6.3.1. data de fabricação/envasamento, quando couber; 

6.3.2. data de validade; 
6.3.3. número do lote; 

6.3.4. informação nutricional; 

6.3.5. apresentação (peso) do produto; 

6.3.6. marca e nome do produto;

6.3.7. modo de preparo e rendimento, quando aplicável;

6.3.8. fabricante do produto;

6.3.9. registro, notificação, comunicação ou outra forma de regularização perante o órgão sanitário competente, quando legalmente exigível para o produto.
6.4. As embalagens, quando aplicáveis, deverão estar íntegras e limpas, não amassadas ou estufadas, sem rasgos, aberturas, deformações, parasitas, sujidades ou outras condições capazes de comprometer a integridade ou a qualidade do produto.
6.5. Comprovações das especificações mínimas dos itens:

6.5.1. Havendo dúvida quanto às especificações do produto ofertado pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá:

6.5.1.1. solicitar ao licitante documentos, informações ou esclarecimentos suficientes para permitir a verificação da conformidade do produto com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência; e/ou.
6.5.1.2. realizar diretamente diligências destinadas à verificação das características do produto ofertado, inclusive mediante consulta a sítios eletrônicos do fabricante, fornecedor ou representante oficial, catálogos, fichas técnicas, bancos de dados, documentos públicos ou outras fontes idôneas de informação.
6.5.2. Para fins de comprovação, poderão ser apresentados, isolada ou conjuntamente, catálogo, ficha técnica, prospecto, imagens do produto ou de sua embalagem e rotulagem, informações disponíveis em sítio eletrônico do fabricante, fornecedor ou representante oficial, ou outros documentos e informações equivalentes que permitam identificar e analisar as características do produto ofertado.

6.5.3. A documentação ou as informações apresentadas deverão permitir, conforme aplicável ao item, a identificação do produto, marca, modelo, apresentação, composição, dimensões, capacidade, peso, volume ou demais características relevantes para a aferição do atendimento às especificações exigidas.

6.5.4. Quando as informações apresentadas não forem suficientes para a conclusão quanto ao atendimento das especificações, poderão ser solicitados esclarecimentos ou documentos complementares, observadas as possibilidades de diligência e de saneamento da proposta previstas na legislação e no edital.
6.5.5. Será desclassificada a proposta quando, após a análise das informações e documentos apresentados e das diligências cabíveis, ficar demonstrado que o produto ofertado não atende às especificações mínimas exigidas neste Termo de Referência.

6.5.6. A não apresentação, no prazo estabelecido no Edital, das informações ou documentos solicitados pelo Pregoeiro poderá ensejar a desclassificação da proposta quando impossibilitar a verificação do atendimento às especificações mínimas exigidas.

6.6. Comprovação da qualidade do café (item 3):
6.6.1. Deverá ser apresentado laudo de análise expedido por laboratórios vinculados a órgão ou entidade de natureza pública ou que sejam credenciados, acreditados ou homologados junto ao Inmetro ou outro órgão competente, dentre os quais: ABIC (Associação Brasileira da Indústria de Café); Ministério da Saúde; Ministério da Agricultura; REBLAS da Anvisa; Secretarias de Saúde; Secretarias de Agricultura e Universidades Públicas, para comprovação das características mínimas de qualidade exigidas para o item 3 (café), sob pena de desclassificação. 

6.6.2. O laudo a ser apresentado, deverá ter a data de emissão não superior a 12 (doze) meses, contados da data de abertura da licitação.
6.6.3. A comprovação prevista neste item será exigida do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, na forma e no prazo estabelecidos no edital.
6.6.4. A não apresentação da documentação exigida ou a apresentação de documento que não permita comprovar o atendimento às características estabelecidas para o produto ensejará a desclassificação da proposta relativa ao item 3, observada, quando cabível, a realização de diligência para esclarecimento ou complementação de informações referentes a documento já apresentado.

6.7. Da compatibilidade dos itens 19, 20, 21 e 22:

6.7.1. O produto ofertado deverá ser comprovadamente compatível com a máquina automática de bebidas atualmente utilizada pela Câmara Municipal de Toledo, marca SVAGO, modelo 5S, de modo a assegurar seu adequado preparo e funcionamento, sem provocar obstruções, falhas de dosagem ou danos ao equipamento.

6.8. Subcontratação

6.8.1. Não será admitida a subcontratação da obrigação de fornecimento objeto dos itens adjudicados.
7. GARANTIAS CONTRATUAIS

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

8.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contada a partir da assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que as condições e os preços permanecem vantajosos.

8.1.1. A eventual prorrogação deverá ser formalizada ainda durante a vigência original da Ata e antes do esgotamento de seu objeto, observadas as demais condições previstas no edital e na própria Ata de Registro de Preços.
8.1.2. No ato da prorrogação da vigência poderá haver renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato indicar expressamente o prazo da prorrogação e o quantitativo renovado para cada item, nos termos do art. 125 da Resolução nº 79/2024.
8.1.3. A renovação dos quantitativos não será automática e dependerá de justificativa da necessidade, análise do consumo ocorrido durante a vigência da Ata, projeção da demanda para o período subsequente, demonstração da manutenção do preço vantajoso e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual.

8.1.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata durante sua vigência, ressalvada a renovação de quantitativos realizada no ato de sua prorrogação, nos termos do art. 125 da Resolução nº 79/2024.
8.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Toledo, observadas as condições específicas previstas nos itens seguintes.

8.2.1. Para os itens que não possuam periodicidade específica de entrega, o fornecimento ocorrerá conforme demanda, mediante solicitação formal da Câmara, devendo a entrega ser realizada no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento da nota de empenho ou da solicitação formal de fornecimento.

8.2.2. Para os itens de água mineral 26, 27 e 28, as solicitações ocorrerão, em regra, semanalmente, de acordo com o consumo e a necessidade efetiva da Câmara Municipal de Toledo, tendo-se como referência operacional aproximada os seguintes quantitativos:

8.2.2.1. Item 26 – água mineral sem gás, frasco de 500 ml: aproximadamente 20 (vinte) fardos com 12 (doze) unidades por semana, equivalentes a 240 (duzentos e quarenta) frascos.

8.2.2.2. Item 27 – água mineral com gás, frasco de 500 ml: aproximadamente 10 (dez) fardos com 12 (doze) unidades por semana, equivalentes a 120 (cento e vinte) frascos.

8.2.2.3. Item 28 – água mineral em galão retornável de 20 litros: aproximadamente 10 (dez) galões por semana.
8.2.2.3.1. O fornecimento do item 28 observará a sistemática de recipientes retornáveis, sendo os galões vazios devolvidos ao fornecedor por ocasião das entregas subsequentes.
8.2.2.4. Os quantitativos e a frequência indicados no item anterior possuem caráter exclusivamente estimativo para fins de planejamento e logística do fornecimento, podendo variar para mais ou para menos em cada solicitação, conforme o consumo efetivo, o número de dias úteis, feriados, recessos, sessões, reuniões, audiências públicas, eventos institucionais e demais circunstâncias que influenciem a demanda da Câmara.

8.2.3. As estimativas previstas no item 8.2.2 não constituem quantidade mínima ou fixa por solicitação, nem obrigação de realização de pedido em todas as semanas, sendo os quantitativos efetivamente solicitados definidos de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Toledo e limitados aos saldos registrados na Ata de Registro de Preços.

8.2.4. Eventuais alterações pontuais nas datas de entrega poderão ser ajustadas entre a fiscalização e o fornecedor em razão de feriados, suspensão de expediente ou outras necessidades administrativas.

8.3. Caso não seja possível realizar a entrega no prazo estabelecido, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.3.1. Os itens deverão ser entregues no endereço: Rua Sarandi nº 1049, Toledo/PR, de segunda à sexta no período das 08h30 às 12h00 e das 14h00 às 16h30.

8.3.2. A fiscalização da entrega será de responsabilidade da Comissão de Recebimento designada por portaria vigente na ocasião da entrega.

8.4. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante instrumento contratual, nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento equivalente, conforme o art. 133 da Resolução nº 79/2024.

8.5. Para celebrar contrato ou retirar instrumento equivalente decorrente da Ata, o fornecedor deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação e observar os requisitos cadastrais aplicáveis.

8.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido permitirá a convocação dos licitantes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.7. Se o fornecedor registrado, quando convocado para celebrar contratação decorrente da Ata, não assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, poderão ser convocados os demais fornecedores do cadastro de reserva, observadas as condições previstas na Resolução nº 79/2024. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Objeto

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização ou pela Comissão de Recebimento designada, para posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, da proposta e da respectiva solicitação de fornecimento.

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive por ocasião do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações exigidas, apresentarem avarias, embalagens inadequadas, prazo de validade inferior ao exigido ou qualquer outra desconformidade que comprometa sua aceitação.

9.1.3. Os bens rejeitados deverão ser substituídos pelo fornecedor, às suas expensas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

9.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a verificação da quantidade, qualidade e conformidade dos bens com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta e na respectiva solicitação de fornecimento.

9.1.5. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando forem necessárias diligências ou verificações complementares para aferição da conformidade do objeto.

9.1.6. Constatada irregularidade que não impeça o recebimento dos demais itens ou parcelas regularmente fornecidos, serão adotadas as providências para o recebimento e pagamento da parcela incontroversa, observado, quando aplicável, o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.

9.1.7. O prazo utilizado pelo fornecedor para corrigir desconformidades, substituir produtos ou sanar irregularidades na nota fiscal ou em documento de cobrança não será computado no prazo previsto para o recebimento definitivo.

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade do fornecedor por vícios, defeitos, divergências de qualidade ou quantidade, inadequação dos produtos ou demais desconformidades constatadas posteriormente, nos limites estabelecidos na legislação e neste Termo de Referência.

9.2. Prazo e forma de pagamento

9.2.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura e aceite definitivo dos bens/produtos.

9.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

9.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.

9.2.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.2.3. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso.

9.3. Condições de pagamento

9.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será no momento da entrega dos produtos, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

9.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

9.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.3.3.1. a data da emissão; 

9.3.3.2. os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão contratante; 

9.3.3.3. os dados da Ata de Registro de Preços e, quando aplicável, da nota de empenho, autorização ou solicitação de fornecimento correspondente;
9.3.3.4. o valor a pagar; e 

9.3.3.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

9.3.5. A regularidade fiscal, social e trabalhista será verificada preferencialmente mediante consulta aos sistemas oficiais disponíveis e, quando não for possível sua comprovação por esse meio, poderão ser solicitados ao fornecedor os documentos correspondentes.  

9.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.3.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.3.9. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas administrativas cabíveis, inclusive, quando for o caso, para eventual extinção da contratação decorrente da Ata ou cancelamento do registro de preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3.10. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos correspondentes serão realizados normalmente enquanto não houver decisão administrativa em sentido diverso, observada a legislação aplicável. 

9.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.3.12.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.3.13.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. REVISÃO DOS PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução tal como pactuada, nos termos do art. 128 da Resolução nº 79/2024 e da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. Os preços registrados poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se, após a apresentação da proposta, ocorrer criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, desde que comprovada sua repercussão sobre os preços registrados.

10.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado, de modo a compatibilizá-lo com os valores praticados no mercado.

10.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir o preço registrado aos valores praticados no mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade administrativa.

10.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva que aceitarem fornecer pelos valores compatíveis com os praticados no mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

10.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação capaz de comprometer o cumprimento das obrigações assumidas na Ata.

10.4.1. A iniciativa e o ônus da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro competirão ao fornecedor signatário da Ata de Registro de Preços.

10.4.2. O pedido deverá ser formalizado mediante requerimento devidamente fundamentado e acompanhado de documentos aptos a demonstrar:

10.4.2.1. o custo suportado pelo fornecedor quando da formulação da proposta, da assinatura da Ata de Registro de Preços ou da emissão da primeira Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, conforme o caso;

10.4.2.2. o custo suportado na data do requerimento; e

10.4.2.3. a ocorrência do fato superveniente e sua efetiva repercussão sobre o preço registrado

10.4.3. Para a demonstração prevista no subitem anterior poderão ser apresentados, entre outros documentos pertinentes, notas fiscais, orçamentos obtidos junto aos fornecedores, tabelas de referência do setor, documentos oficiais ou outros elementos idôneos que permitam aferir a efetiva variação dos custos.

10.4.4. A Administração poderá solicitar documentação complementar sempre que os documentos apresentados não forem suficientes para demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.
10.4.5. A mera demonstração de aumento dos preços de mercado não comprova, por si só, o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser demonstrada a efetiva elevação do custo suportado pelo fornecedor para execução da obrigação.
10.4.6. O pedido de revisão não suspenderá o cumprimento das obrigações assumidas durante sua análise, salvo se a autoridade superior, mediante pedido fundamentado do interessado, atribuir efeito suspensivo diante da constatação de perigo de grave dano à execução da contratação.

10.5. Não comprovados o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato superveniente que o tenha ocasionado, o pedido será indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento dos compromissos assumidos pelo preço registrado, sem prejuízo das consequências previstas no edital e na Ata para eventual inadimplemento.

10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a Câmara Municipal de Toledo poderá revisar o preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

10.7. Caso o fornecedor não aceite o preço revisado pela Câmara Municipal de Toledo, mediante justificativa que demonstre as razões da recusa, poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade administrativa.
10.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento pelo preço revisado.

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador adotará as providências para a revogação da Ata de Registro de Preços ou do respectivo item, conforme o caso, e para o atendimento da necessidade administrativa.

11. REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmente registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, conforme consta nos autos do processo, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, observada a variação acumulada correspondente ao período.

11.2. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando cabível.

12. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

12.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor.

13. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes serão exercidas por agentes públicos formalmente designados, com respectivos suplentes, observada a segregação de funções e as disposições da Resolução nº 79/2024.

13.2. As comunicações entre a Câmara Municipal de Toledo e o fornecedor deverão ocorrer, preferencialmente, por meio eletrônico, sem prejuízo da utilização de outros meios formais quando necessários, devendo os atos relevantes ser registrados nos autos do processo.

13.3. Compete ao fiscal acompanhar a execução dos fornecimentos decorrentes da Ata de Registro de Preços, especialmente:
13.3.1. verificar se os produtos entregues correspondem aos itens solicitados e à proposta aceita;
13.3.2. conferir quantidades, marca, modelo, apresentação, embalagem, prazo de validade e demais especificações aplicáveis;
13.3.3. verificar a conformidade dos produtos com este Termo de Referência, com a Ata de Registro de Preços e com a respectiva solicitação de fornecimento;
13.3.4. acompanhar e registrar o recebimento provisório dos produtos, observadas as competências estabelecidas neste Termo de Referência e no ato de designação dos responsáveis pelo recebimento;
13.3.5. registrar as ocorrências verificadas durante a execução;
13.3.6. comunicar ao fornecedor as irregularidades constatadas, fixando prazo para correção ou substituição, quando cabível;

13.3.7. comunicar ao gestor as irregularidades que não tenham sido sanadas ou que demandem providência superior;

13.3.8. conferir a nota fiscal e os documentos relacionados ao fornecimento antes de seu encaminhamento para pagamento; e

13.3.9. solicitar, quando necessário, esclarecimentos, documentos, testes, exames ou outras providências destinadas à verificação da conformidade dos produtos.

13.4. A fiscalização in loco ocorrerá por ocasião das entregas e sempre que necessária à verificação da execução do objeto, não sendo exigida fiscalização periódica nas instalações do fornecedor, salvo necessidade devidamente motivada.

13.5. Não haverá fiscalização de pagamentos de mão de obra ou de obrigações decorrentes de dedicação exclusiva de mão de obra, por não se tratar de contratação dessa natureza.

13.6. Compete ao gestor da Ata de Registro de Preços:

13.6.1. coordenar e supervisionar a fiscalização;

13.6.2. acompanhar a execução da Ata por meio dos registros, relatórios e demais informações produzidas pelo fiscal;

13.6.3. adotar ou encaminhar as providências necessárias quando a solução da ocorrência ultrapassar a competência do fiscal;

13.6.4. acompanhar pedidos de revisão, reajuste ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, adotando as providências pertinentes;

13.6.5. adotar as providências necessárias em relação às irregularidades não sanadas, inclusive para eventual instauração de processo administrativo sancionador;

13.6.6. acompanhar a manutenção das condições necessárias à contratação e ao pagamento, quando aplicável;

13.6.7. acompanhar periodicamente os quantitativos registrados, consumidos e remanescentes de cada item; e

13.6.8. acompanhar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

13.7. O acompanhamento dos quantitativos deverá permitir a identificação tempestiva da proximidade do esgotamento de cada item, considerando que a existência de preços registrados não obriga a Câmara à aquisição integral dos quantitativos estimados.

13.8. Havendo interesse na prorrogação da Ata de Registro de Preços e na renovação dos quantitativos registrados, o gestor deverá promover a instrução do procedimento em tempo hábil, com análise do consumo, quantitativos remanescentes, necessidade futura, previsão no planejamento e vantajosidade dos preços, observadas as disposições da Resolução nº 79/2024 e demais normas aplicáveis.

13.9. A providência prevista no item anterior deverá ser adotada antes do término da vigência da Ata ou do esgotamento de seu objeto, conforme aplicável.

13.10. O gestor poderá solicitar ao fiscal, ao fornecedor ou aos setores competentes informações e documentos necessários ao adequado acompanhamento da execução da Ata e das contratações dela decorrentes.
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

14.1. Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo com o edital, este Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta aceita e os instrumentos decorrentes da Ata;

14.2. Formalizar as solicitações de fornecimento, indicando os itens e quantitativos demandados e as demais informações necessárias à correta execução da entrega.

14.3. Proporcionar as condições necessárias para que o Fornecedor possa cumprir adequadamente as obrigações assumidas.

14.4. Receber os produtos nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, procedendo às verificações necessárias para aferição de sua conformidade.

14.5. Notificar o Fornecedor sobre vícios, defeitos, avarias, divergências ou demais desconformidades verificadas nos produtos entregues, para que sejam substituídos ou regularizados, às suas expensas, no prazo estabelecido.

14.6. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, por meio dos agentes formalmente designados.

14.7. Efetuar o pagamento ao Fornecedor correspondente aos produtos efetivamente recebidos e aceitos, nos prazos, formas e condições estabelecidos neste Termo de Referência e nos instrumentos decorrentes da Ata.

14.8. Quando houver controvérsia sobre quantidade, qualidade ou outra condição relativa ao fornecimento, liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para pagamento, observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
14.9. Adotar as providências necessárias para apuração de eventuais infrações administrativas e, quando cabível, aplicação das sanções previstas na legislação, no edital e na Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.10. Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução das contratações decorrentes da Ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem interesse para a boa execução do objeto.

14.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração decidirá no prazo estabelecido no edital e na Ata de Registro de Preços, observadas as disposições do art. 123 da Lei nº 14.133/2021.

14.12. Prestar ao Fornecedor as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto.

14.13. A Administração não responderá por compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou representantes.
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. O Fornecedor deverá cumprir todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no edital, em sua proposta e nos instrumentos decorrentes da Ata, assumindo os riscos e as despesas necessários à adequada execução do objeto, observadas, ainda, as obrigações previstas nos itens seguintes.

15.2. Fornecer os produtos nas quantidades, prazos, locais e condições estabelecidos, observando integralmente as especificações, marca e, quando aplicável, modelo constantes da proposta aceita pela Administração.

15.3. Responsabilizar-se pela qualidade, procedência, integridade e adequação dos produtos fornecidos, inclusive pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observada a legislação aplicável, inclusive o Código de Defesa do Consumidor, quando pertinente.

15.4. Entregar os produtos em perfeitas condições de consumo ou utilização, devidamente acondicionados e transportados de forma adequada à sua natureza, observando, quando aplicáveis, as condições de conservação, higiene, rotulagem, embalagem e validade estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.

15.5. Para os produtos sujeitos a prazo de validade, observar o prazo mínimo remanescente exigido neste Termo de Referência no momento da entrega.

15.6. Para os produtos destinados à utilização em equipamentos existentes na Câmara Municipal de Toledo, observar integralmente os requisitos de compatibilidade estabelecidos neste Termo de Referência.

15.7. Comunicar ao Contratante, tão logo tenha conhecimento e, sempre que possível, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a entrega, qualquer fato devidamente justificado que possa impedir ou atrasar o cumprimento da obrigação.

15.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, pelo gestor ou pela autoridade competente e prestar os esclarecimentos e informações solicitados relativamente à execução do objeto.

15.9. Substituir, às suas expensas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado do recebimento da notificação, os produtos rejeitados, defeituosos, avariados, vencidos, com prazo de validade inferior ao exigido ou que estejam em desacordo com as especificações, quantidades, marca, modelo ou demais condições da contratação.

15.10. Responsabilizar-se por todo dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão relacionada ao fornecimento, sem que a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Câmara exclua ou reduza essa responsabilidade.

15.11. Arcar com todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, inclusive embalagem, acondicionamento, transporte, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas incidentes sobre o fornecimento, salvo disposição expressa em contrário.

15.12. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório, naquilo que for aplicável.

15.13. Quando a regularidade do Fornecedor não puder ser comprovada por consulta aos sistemas oficiais disponíveis, apresentar, quando solicitado pela Administração e especialmente para fins de pagamento, os documentos necessários à comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista.

15.14. Cumprir, durante a execução das contratações decorrentes da Ata, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, bem como outras reservas de cargos legalmente exigíveis, quando aplicáveis.

15.14.1. Comprovar o cumprimento da obrigação prevista no item anterior sempre que solicitado pela Administração, com a indicação dos empregados que preencham as respectivas vagas, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.
15.15. Guardar sigilo sobre informações de caráter reservado eventualmente obtidas em razão da execução do objeto.

15.16. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao objeto, inclusive as normas sanitárias, de segurança, proteção ao consumidor e demais normas pertinentes aos produtos fornecidos.

15.17. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer a qualidade, a segurança, a regularidade ou a continuidade do fornecimento.
16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou o fornecedor, conforme o caso, que:
a) der causa à inexecução parcial de obrigação assumida na Ata de Registro de Preços ou em contratação dela decorrente;

b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total de obrigação assumida na Ata de Registro de Preços ou em contratação dela decorrente;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não assinar a Ata de Registro de Preços, não celebrar a contratação decorrente da Ata, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução da Ata de Registro de Preços;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

1.1.1. Advertência, quando o responsável der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

1.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do item 16.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

1.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do item 16.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

1.1.4. Multa:
1.1.4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observados os critérios de dosimetria previstos no art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;

1.1.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente causados;

1.1.4.3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução total do respectivo fornecimento;
1.1.4.4. Para fins dos itens 16.2.4.2 e 16.2.4.3, considera-se contratação decorrente da Ata a obrigação formalizada mediante nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de compra, contrato ou outro instrumento equivalente.

1.1.4.5. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória quando o atraso caracterizar inexecução da obrigação, não sendo cumuladas ambas as multas pela mesma infração, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

1.2. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.
1.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

1.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
1.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao responsável, a diferença será cobrada pelos meios administrativos ou judiciais cabíveis.

1.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

1.4. A aplicação das sanções observará os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Resolução nº 79/2024 da Câmara Municipal de Toledo.
1.4.1. A advertência será aplicada pela autoridade competente, assegurado recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da Resolução nº 79/2024.

1.4.2. As sanções de multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade serão aplicadas mediante processo administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por comissão processante composta por, no mínimo, 2 (dois) agentes públicos, observados o contraditório e a ampla defesa.

1.4.3. Para as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão observados, ainda, os procedimentos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

1.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

1.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

1.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na legislação aplicável ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

1.10. Os débitos do fornecedor perante a Câmara Municipal de Toledo, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações e não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com créditos a ele devidos pela Administração, quando legalmente admitido e observados os procedimentos aplicáveis.

17. CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

17.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

a) for liberado do compromisso assumido;

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, quando este se tornar superior aos preços praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; ou

e) não aceitar o preço revisado pela Câmara Municipal de Toledo.

17.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) por fato superveniente decorrente de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em razão de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na Ata, desde que devidamente demonstrados; ou

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas.

17.2.1. A insuficiência ou indisponibilidade superveniente de recursos orçamentários, quando devidamente demonstrada e capaz de inviabilizar total ou parcialmente as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, poderá ser considerada razão de interesse público para fins do disposto na alínea “d” do item 17.2.

17.2.2. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Toledo a realizar as aquisições correspondentes, ficando as contratações decorrentes da Ata condicionadas à necessidade administrativa e à existência de disponibilidade orçamentária para a respectiva despesa.
17.3. No caso de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou do registro do preço por iniciativa da Câmara Municipal de Toledo, serão assegurados ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

17.4. O fornecedor será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da comunicação.

17.5. A notificação poderá ser realizada por meio eletrônico.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Toledo.
1.1.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão condicionadas à existência de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente no momento de cada contratação, não decorrendo da formalização da Ata obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados.
1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Conta da despesa: 210
Funcional Programática: 01.001.01.031.0001.2005
Fonte de Recursos: 1
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07.12
Elemento de Despesa: Gêneros Alimentícios para Copa e Cantina
Conta da despesa: 210
Funcional Programática: 01.001.01.031.0001.2005
Fonte de Recursos: 1
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.99.02
Elemento de Despesa: Material de Copa e Cozinha
Conta da despesa: 210
Funcional Programática: 01.001.01.031.0001.2005
Fonte de Recursos: 1
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.21.00
Elemento de Despesa: Material de Limpeza e Produção de Higienização
1.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Toledo, 30 de setembro de 2026.
Equipe responsável (eis) pela elaboração:
Gustavo Mateus Chervinski Dresch

Agente Legislativo

Identificação e assinatura do ordenador de despesas ou autoridade competente para aprovação 

JAIR MENONCIN SCARPATO
Diretor-Geral
ANEXO III
DECLARAÇÕES UNIFICADAS

PROPONENTE:
ENDEREÇO:

CNPJ/MF:                                                              FONE:


 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Câmara Municipal de Toledo, que:

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de contratar com o Município de Toledo-PR nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica c/c com o artigo 14 da Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   )  NÃO (   ).

............................., ....... de ............................ de 2026.

-------------------------------------------------------------------------

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa

RG/CPF:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	1 - DA EMPRESA PROPONENTE:

	Razão social:

	Rua: 
	nº: 

	Bairro: 
	CEP: 

	Cidade: 
	UF: 

	CNPJ: 
	Insc. Est.: 
	Insc. Mun.: 

	Banco: 
	Agência: 
	Conta-corrente: 

	Telefone: 
	Fax: 
	Site:

	Contador da empresa:
	Telefone: 

	

	2- DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

	Nome: 

	Função:

	Data Nasc.: 
	
	Est. Civil:

	Escolaridade:
	RG:
	CPF:

	Rua:
	nº:

	Bairro:
	CEP: 

	Cidade: 
	UF:

	Telefone: 
	Celular: 
	Email: 



Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

............................., ....... de ............................ de 2026.

_______________________________________________

Nome

RG/CPF

Cargo

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________/2026
Ata de registro de preços que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, e a empresa _____________________________, na forma abaixo.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Sarandi, nº. 1049, Centro Cívico Presidente Tancredo Neves, Toledo, Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 77.402.196/0001-75, neste ato representada por seu Presidente GABRIEL BUENO BAIERLE, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Caetano Severino Perin, 311, Apto 13, Centro, CEP 85.900-070, Toledo, Paraná, portador da carteira de identidade nº 9.137.479-0 SSP PR e inscrito no CPF sob o nº 084.417.189-11, e;

FORNECEDOR(A): _______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________________________________ , _____, CEP: _______-___, na cidade de __________________, Estado do ____________, Fone: (___) ____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ____________________, neste ato representada pelo Sr. _____________________________, residente e domiciliado na cidade de _________________, Estado do _______________, portador da CI/RG nº ______________ SESP-PR e inscrito no CPF/MF nº _________________. Conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos.

Tendo em vista o que consta no Processo Protocolo nº 1250/2026, referente ao Pregão Eletrônico nº 5/2026 – ComprasGov nº 44/2026, e em observância à Lei nº 14.133/2021, à Resolução nº 79/2024 da Câmara Municipal de Toledo e às demais normas aplicáveis, resolvem registrar os preços nas condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na proposta final aceita e nesta Ata de Registro de Preços.

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios, água mineral, materiais de higiene e itens de copa e cozinha, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Toledo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e neste instrumento.
1.2. A Câmara Municipal de Toledo é o único órgão gerenciador da presente Ata e a única contratante das aquisições dela decorrentes, sendo vedada sua utilização por órgãos ou entidades não participantes, conforme estabelecido no Edital.

1.3. Vinculam-se à presente Ata, independentemente de transcrição:
1.3.1. o Edital do Pregão Eletrônico nº 5/2026 – ComprasGov nº 44/2026 e seus anexos;

1.3.2. o Termo de Referência;
1.3.3. o Estudo Técnico Preliminar;

1.3.4. a proposta final ajustada do fornecedor; e 

1.3.5.  os demais documentos produzidos no procedimento que, por sua natureza, integrem a contratação.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. 
O preço registrado, as especificações do objeto, quantidades registradas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta final aceita são as que seguem:
	Item
	Descrição produto
	Marca/Fabricante/Modelo
	UND.
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	1
	Açúcar cristal, pacote 5 kg.
	
	PCT
	150
	
	

	2
	Bule para café com capacidade para 7 litros, em alumínio, com tampa, com cabo revestido em baquelite.
	
	UND
	3
	
	

	3
	Café em pó 500 g, extraforte.

Café, torrado moído, com padrão de qualidade global com nota superior a 5.0 pontos (tradicional ou superior). Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro, em pacotes de 500 gramas, contendo validade e lote estampados no rótulo da embalagem. Microscopia:
- Tolerância de, no máximo 1% de impurezas
- Ausência de substâncias estranhas;
	
	PCT
	800
	
	

	4
	Chá sabor Camomila - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	100
	
	

	5
	Chá sabor Cidreira - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	160
	
	

	6
	Chá sabor Erva doce - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	100
	
	

	7
	Chá sabor Hortelã - cx com 10 saquinhos de 10g
	
	CX
	200
	
	

	8
	Chá mate sabor Limão – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	
	CX
	200
	
	

	9
	Chá mate sabor Laranja – cx com no mínimo 40g com 25 saquinhos
	
	CX
	200
	
	

	10
	Chaleira em material inox com capacidade para 3,5 litros, com tampa, com cabo revestido em baquelite. 
	
	UND
	8
	
	

	11
	Coador de pano, em algodão, com diâmetro de 16 a 18 cm, armação em metal e cabo revestido em madeira ou material plástico resistente.
	
	UND
	10
	
	

	12
	Copo descartável 50 ml, caixa com 5.000 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente ou branco, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	
	CX
	3
	
	

	13
	Copo descartável 180 ml, caixa com 2.500 un

Confeccionado em poliestireno, não tóxico, transparente, reforçado com frisos laterais, bordas arredondadas não cortantes e sem telescopamento. Norma ABNT NBR 14.865.
	
	CX
	30
	
	

	14
	Copo descartável térmico 180 ml, caixa com 1.000 un

Com capacidade mínima de 177ml e máxima de 183ml, em poliestireno (isopor), sem tampa.
	
	CX
	4
	
	

	15
	Garrafa térmica 0,5L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 0,5L (com Bomba de Pressão).
	
	UND
	36
	
	

	16
	Garrafa térmica 1,0L, de pressão, com alça de carregamento superior, interior com isolamento térmico em ampola de vidro, tampa na cor preta e em material atóxico e livre de BPA, exterior em inox, conservação térmica mínima 12 horas quente e 24 horas frio. Modelo de Referência:
Termolar Lúmina Inox 1,0L (com Bomba de Pressão).
	
	UND
	15
	
	

	17
	Guardanapo de papel, cor branca, folha simples, medida aproximada 20 x 22 cm. Embalagem contendo 50 guardanapos.
	
	PCT
	10
	
	

	18
	Pano de prato alvejado, branco, 100% algodão, sem estampas, medindo no mínimo 60x40 cm.
	
	UND
	24
	
	

	19
	Chocolate em pó vending para máquina de café, em embalagens de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	30
	
	

	20
	Leite em pó vending sem açúcar para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	25
	
	

	21
	Café solúvel liofilizado gourmet para máquina de café, em embalagens de 500 g.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	10
	
	

	22
	Chá solúvel vending sabor limão, em embalagem de 1 kg.

Obs.: Este insumo deve ser compatível com a máquina de café da marca SVAGO modelo 5S.
	
	PCT
	4
	
	

	23
	Taça multiuso tipo buffet, capacidade de 300ml, altura de 16 a 17cm, em vidro cristalino.

Modelo de referência: J700 Nadir Figueiredo.
	
	UND
	36
	
	

	24
	Xícara de café, capacidade de 75ml, altura de 6,5 a 7cm, em porcelana, na cor branca, sem texturas ou estampas. Modelo de referência: Nova Sachê Germer.
	
	UND
	36
	
	

	25
	Xícara para chá, com capacidade para 300 ml, em vidro cristalino, sem texturas ou estampas, com altura de 11 a 12cm. Modelo de referência: Caneca Tarsila 300mL Nadir Figueiredo.
	
	UND
	36
	
	

	26
	Água mineral sem gás - frasco 500 ml - descartável
	
	FR
	12.240
	
	

	27
	Água mineral com gás - frasco 500 ml - descartável
	
	FR
	6.144
	
	

	28
	Água mineral - galão 20 litros - retornável
	
	GL
	508
	
	

	29
	Papel higiênico rolão, folha dupla branca, medindo 10cmx200m, hidrossolúvel, biodegradável, 100% celulose virgem (não reciclado), compatível com o dispenser da marca Premisse, modelo Clean Velox, furo do rolo mínimo de 4,5cm
	
	RL
	472
	
	

	
	TOTAL GERAL
	


2.2. O valor total registrado nesta Ata, correspondente aos itens constantes do item 2.1, é de R$ _______ (_____________).
2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2.4. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Toledo à aquisição integral ou parcial dos quantitativos registrados, ficando as contratações condicionadas à necessidade administrativa e à disponibilidade orçamentária e financeira.
2.5. As despesas decorrentes das aquisições formalizadas com fundamento nesta Ata correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	Conta da despesa
	Funcional

Programática
	Fonte de Recurso
	Natureza da Despesa
	Elemento de Despesa

	210
	01.001.01.031.0001.2005
	1
	3.3.90.30.07.12
	Gêneros Alimentícios para Copa e Cantina

	210
	01.001.01.031.0001.2005
	1
	3.3.90.30.99.02
	Material de Copa e Cozinha

	210
	01.001.01.031.0001.2005
	1
	3.3.90.30.21.00
	Material de Limpeza e Produção de Higienização


2.5.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

3. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da própria Ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que as condições e os preços permanecem vantajosos.

3.1.1. A eventual prorrogação deverá ser formalizada durante a vigência original da Ata e antes do esgotamento de seu objeto.

3.1.2. No ato da prorrogação poderá haver renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato indicar expressamente o prazo da prorrogação e o quantitativo renovado para cada item.

3.1.3. A renovação dos quantitativos não será automática e dependerá de justificativa da necessidade, análise do consumo ocorrido durante a vigência da Ata, projeção da demanda para o período subsequente, demonstração da manutenção do preço vantajoso e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual.

3.1.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata durante sua vigência, ressalvada a renovação de quantitativos realizada no ato de sua prorrogação, nos termos do art. 125 da Resolução nº 79/2024.
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
4.1. As aquisições decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão realizadas de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Toledo.

4.2. Para a formalização das aquisições decorrentes desta Ata, a Câmara Municipal de Toledo emitirá nota de empenho de despesa, conforme sua necessidade, observado o saldo disponível do respectivo item e a manutenção das condições exigidas para a contratação.

4.2.1. A emissão da nota de empenho formalizará a contratação correspondente à parcela solicitada, não decorrendo da assinatura desta Ata obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados.

4.3. Para os itens que não possuam periodicidade específica de entrega, o fornecimento ocorrerá conforme demanda, devendo a entrega ser realizada no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento da nota de empenho ou da solicitação formal de fornecimento.

4.3.1. Caso não seja possível realizar a entrega no prazo estabelecido, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3.2. Os produtos deverão ser entregues na Câmara Municipal de Toledo, situada na Rua Sarandi, nº 1049, Centro Cívico Presidente Tancredo Neves, Centro, Toledo, Paraná - CEP 85900-030, de segunda a sexta-feira, das 08h30min às 12h00min e das 14h às 16h30min.

4.3.3. A fiscalização da entrega será de responsabilidade da Comissão de Recebimento designada por portaria vigente na ocasião da entrega.
4.3.4. Para os itens 26, 27 e 28, as solicitações ocorrerão, em regra, semanalmente, conforme o consumo e a necessidade efetiva da Câmara, observadas as estimativas operacionais estabelecidas no Termo de Referência.

4.3.4.1. Os quantitativos e a frequência possuem caráter exclusivamente estimativo, não constituindo quantidade mínima ou fixa por solicitação nem obrigação de realização de pedido em todas as semanas.

4.3.4.2. O fornecimento do item 28 observará a sistemática de recipientes retornáveis, sendo os galões vazios devolvidos ao fornecedor por ocasião das entregas subsequentes.
4.4. 
Requisitos Da Contratação

4.4.1. Na data da entrega, os produtos sujeitos a prazo de validade deverão apresentar, no mínimo, 60 (sessenta) dias de validade remanescente, contados da data de seu recebimento pela Câmara Municipal de Toledo, salvo requisito específico estabelecido para determinado item e devidamente justificado.
4.4.2. Os produtos alimentícios e demais produtos sujeitos à rotulagem sanitária deverão ser entregues em suas embalagens originais, observadas as exigências legais aplicáveis, contendo, quando cabível:

4.4.2.1. data de fabricação/envasamento, quando couber; 

4.4.2.2. data de validade; 

4.4.2.3. número do lote; 

4.4.2.4. informação nutricional; 

4.4.2.5. apresentação (peso) do produto; 

4.4.2.6. marca e nome do produto;

4.4.2.7. modo de preparo e rendimento, quando aplicável;

4.4.2.8. fabricante do produto;

4.4.2.9. registro, notificação, comunicação ou outra forma de regularização perante o órgão sanitário competente, quando legalmente exigível para o produto.

4.4.3. As embalagens, quando aplicáveis, deverão estar íntegras e limpas, não amassadas ou estufadas, sem rasgos, aberturas, deformações, parasitas, sujidades ou outras condições capazes de comprometer a integridade ou a qualidade do produto.

4.5.  Subcontratação: 
4.5.1.  
Não será admitida a subcontratação da obrigação de fornecimento objeto dos itens adjudicados.
4.6.  Garantia da contratação
4.6.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução.
5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

5.1. Recebimento do Objeto

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização ou pela Comissão de Recebimento designada, para posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, da proposta e da respectiva solicitação de fornecimento.

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive por ocasião do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações exigidas, apresentarem avarias, embalagens inadequadas, prazo de validade inferior ao exigido ou qualquer outra desconformidade que comprometa sua aceitação.

5.1.3. Os bens rejeitados deverão ser substituídos pelo fornecedor, às suas expensas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a verificação da quantidade, qualidade e conformidade dos bens com as condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e na respectiva solicitação de fornecimento.

5.1.5. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando forem necessárias diligências ou verificações complementares para aferição da conformidade do objeto.

5.1.6. Constatada irregularidade que não impeça o recebimento dos demais itens ou parcelas regularmente fornecidos, serão adotadas as providências para o recebimento e pagamento da parcela incontroversa, observado, quando aplicável, o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.

5.1.7. O prazo utilizado pelo fornecedor para corrigir desconformidades, substituir produtos ou sanar irregularidades na nota fiscal ou em documento de cobrança não será computado no prazo previsto para o recebimento definitivo.

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade do fornecedor por vícios, defeitos, divergências de qualidade ou quantidade, inadequação dos produtos ou demais desconformidades constatadas posteriormente, nos limites estabelecidos na legislação e no Termo de Referência. 
5.2. Prazo e forma de pagamento

5.2.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura e aceite definitivo dos bens/produtos.

5.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto da Ata de Registro de Preços.

5.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.

5.2.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2.3. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3. Condições de Pagamento

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será no momento da entrega dos produtos, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.3.3.1. a data da emissão; 

5.3.3.2. os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão contratante; 

5.3.3.3. os dados da Ata de Registro de Preços e, quando aplicável, da nota de empenho, autorização ou solicitação de fornecimento correspondente;

5.3.3.4. o valor a pagar; e 

5.3.3.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.3.5. A regularidade fiscal, social e trabalhista será verificada preferencialmente mediante consulta aos sistemas oficiais disponíveis e, quando não for possível sua comprovação por esse meio, poderão ser solicitados ao fornecedor os documentos correspondentes.  

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.3.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.3.9. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas administrativas cabíveis, inclusive, quando for o caso, para eventual extinção da contratação decorrente da Ata ou cancelamento do registro de preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.3.10. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos correspondentes serão realizados normalmente enquanto não houver decisão administrativa em sentido diverso, observada a legislação aplicável. 

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.12.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.13.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução tal como pactuada, nos termos do art. 128 da Resolução nº 79/2024 e da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se, após a apresentação da proposta, ocorrer criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, desde que comprovada sua repercussão sobre os preços registrados.

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado, de modo a compatibilizá-lo com os valores praticados no mercado.

6.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir o preço registrado aos valores praticados no mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade administrativa.

6.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva, quando houver, que aceitarem fornecer pelos valores compatíveis com os praticados no mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

6.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação capaz de comprometer o cumprimento das obrigações assumidas na Ata.

6.4.1. A iniciativa e o ônus da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro competirão ao fornecedor signatário da Ata de Registro de Preços.

6.4.2. O pedido deverá ser formalizado mediante requerimento devidamente fundamentado e acompanhado de documentos aptos a demonstrar:

6.4.2.1. o custo suportado pelo fornecedor quando da formulação da proposta, da assinatura da Ata de Registro de Preços ou da emissão da primeira Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento, conforme o caso;

6.4.2.2. o custo suportado na data do requerimento; e

6.4.2.3. a ocorrência do fato superveniente e sua efetiva repercussão sobre o preço registrado.
6.4.3. Para a demonstração prevista no subitem anterior poderão ser apresentados, entre outros documentos pertinentes, notas fiscais, orçamentos obtidos junto aos fornecedores, tabelas de referência do setor, documentos oficiais ou outros elementos idôneos que permitam aferir a efetiva variação dos custos.

6.4.4. A Administração poderá solicitar documentação complementar sempre que os documentos apresentados não forem suficientes para demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.

6.4.5. A mera demonstração de aumento dos preços de mercado não comprova, por si só, o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser demonstrada a efetiva elevação do custo suportado pelo fornecedor para execução da obrigação.

6.4.6. O pedido de revisão não suspenderá o cumprimento das obrigações assumidas durante sua análise, salvo se a autoridade superior, mediante pedido fundamentado do interessado, atribuir efeito suspensivo diante da constatação de perigo de grave dano à execução da contratação.

6.5. Não comprovados o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato superveniente que o tenha ocasionado, o pedido será indeferido, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento dos compromissos assumidos pelo preço registrado, sem prejuízo das consequências previstas no edital e na Ata para eventual inadimplemento.

6.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a Câmara Municipal de Toledo poderá revisar o preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

6.7. Caso o fornecedor não aceite o preço revisado pela Câmara Municipal de Toledo, mediante justificativa que demonstre as razões da recusa, poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade administrativa.

6.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, quando houver, observada a ordem de classificação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento pelo preço revisado.

6.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador adotará as providências para a revogação da Ata de Registro de Preços ou do respectivo item, conforme o caso, e para o atendimento da necessidade administrativa.
7. REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, conforme consta nos autos do processo, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, observada a variação acumulada correspondente ao período.

7.2. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando cabível.

8. GARANTIA DO OBJETO
8.1. O prazo de garantia dos produtos será aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.

9. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021)

9.1. A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes serão exercidas por agentes públicos formalmente designados, com respectivos suplentes, observada a segregação de funções e as disposições da Resolução nº 79/2024.

9.2. As comunicações entre a Câmara Municipal de Toledo e o fornecedor deverão ocorrer, preferencialmente, por meio eletrônico, sem prejuízo da utilização de outros meios formais quando necessários, devendo os atos relevantes ser registrados nos autos do processo.

9.3. Compete ao fiscal acompanhar a execução dos fornecimentos decorrentes da Ata de Registro de Preços, especialmente:

9.3.1. verificar se os produtos entregues correspondem aos itens solicitados e à proposta aceita;

9.3.2. conferir quantidades, marca, modelo, apresentação, embalagem, prazo de validade e demais especificações aplicáveis;

9.3.3. verificar a conformidade dos produtos com o Termo de Referência, com a Ata de Registro de Preços e com a respectiva solicitação de fornecimento;

9.3.4. acompanhar e registrar o recebimento provisório dos produtos, observadas as competências estabelecidas no Termo de Referência e no ato de designação dos responsáveis pelo recebimento;

9.3.5. registrar as ocorrências verificadas durante a execução;

9.3.6. comunicar ao fornecedor as irregularidades constatadas, fixando prazo para correção ou substituição, quando cabível;

9.3.7. comunicar ao gestor as irregularidades que não tenham sido sanadas ou que demandem providência superior;

9.3.8. conferir a nota fiscal e os documentos relacionados ao fornecimento antes de seu encaminhamento para pagamento; e

9.3.9. solicitar, quando necessário, esclarecimentos, documentos, testes, exames ou outras providências destinadas à verificação da conformidade dos produtos.

9.4. A fiscalização in loco ocorrerá por ocasião das entregas e sempre que necessária à verificação da execução do objeto, não sendo exigida fiscalização periódica nas instalações do fornecedor, salvo necessidade devidamente motivada.

9.5. Não haverá fiscalização de pagamentos de mão de obra ou de obrigações decorrentes de dedicação exclusiva de mão de obra, por não se tratar de contratação dessa natureza.

9.6. Compete ao gestor da Ata de Registro de Preços:

9.6.1. coordenar e supervisionar a fiscalização;

9.6.2. acompanhar a execução da Ata por meio dos registros, relatórios e demais informações produzidas pelo fiscal;

9.6.3. adotar ou encaminhar as providências necessárias quando a solução da ocorrência ultrapassar a competência do fiscal;

9.6.4. acompanhar pedidos de revisão, reajuste ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, adotando as providências pertinentes;

9.6.5. adotar as providências necessárias em relação às irregularidades não sanadas, inclusive para eventual instauração de processo administrativo sancionador;

9.6.6. acompanhar a manutenção das condições necessárias à contratação e ao pagamento, quando aplicável;

9.6.7. acompanhar periodicamente os quantitativos registrados, consumidos e remanescentes de cada item; e

9.6.8. acompanhar o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

9.7. O acompanhamento dos quantitativos deverá permitir a identificação tempestiva da proximidade do esgotamento de cada item, considerando que a existência de preços registrados não obriga a Câmara à aquisição integral dos quantitativos estimados.

9.8. Havendo interesse na prorrogação da Ata de Registro de Preços e na renovação dos quantitativos registrados, o gestor deverá promover a instrução do procedimento em tempo hábil, com análise do consumo, quantitativos remanescentes, necessidade futura, previsão no planejamento e vantajosidade dos preços, observadas as disposições da Resolução nº 79/2024 e demais normas aplicáveis.

9.9. A providência prevista no item anterior deverá ser adotada antes do término da vigência da Ata ou do esgotamento de seu objeto, conforme aplicável.

9.10. O gestor poderá solicitar ao fiscal, ao fornecedor ou aos setores competentes informações e documentos necessários ao adequado acompanhamento da execução da Ata e das contratações dela decorrentes.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo com o edital, o Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta aceita e os instrumentos decorrentes da Ata;

10.2. Formalizar as solicitações de fornecimento, indicando os itens e quantitativos demandados e as demais informações necessárias à correta execução da entrega.

10.3. Proporcionar as condições necessárias para que o Fornecedor possa cumprir adequadamente as obrigações assumidas.

10.4. Receber os produtos nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência, procedendo às verificações necessárias para aferição de sua conformidade.

10.5. Notificar o Fornecedor sobre vícios, defeitos, avarias, divergências ou demais desconformidades verificadas nos produtos entregues, para que sejam substituídos ou regularizados, às suas expensas, no prazo estabelecido.

10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, por meio dos agentes formalmente designados.

10.7. Efetuar o pagamento ao Fornecedor correspondente aos produtos efetivamente recebidos e aceitos, nos prazos, formas e condições estabelecidos no Termo de Referência e nos instrumentos decorrentes da Ata.

10.8. Quando houver controvérsia sobre quantidade, qualidade ou outra condição relativa ao fornecimento, liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para pagamento, observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.

10.9. Adotar as providências necessárias para apuração de eventuais infrações administrativas e, quando cabível, aplicação das sanções previstas na legislação, no edital e na Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.10. Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução das contratações decorrentes da Ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem interesse para a boa execução do objeto.

10.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período, salvo disposição legal que estabeleça prazo específico, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

10.12. Prestar ao Fornecedor as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto.

10.13. A Administração não responderá por compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou representantes.

11. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
11.1. O Fornecedor deverá cumprir todas as obrigações estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no edital, em sua proposta e nos instrumentos decorrentes da Ata, assumindo os riscos e as despesas necessários à adequada execução do objeto, observadas, ainda, as obrigações previstas nos itens seguintes.

11.2. Fornecer os produtos nas quantidades, prazos, locais e condições estabelecidos, observando integralmente as especificações, marca e, quando aplicável, modelo constantes da proposta aceita pela Administração.

11.3. Responsabilizar-se pela qualidade, procedência, integridade e adequação dos produtos fornecidos, inclusive pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observada a legislação aplicável, inclusive o Código de Defesa do Consumidor, quando pertinente.

11.4. Entregar os produtos em perfeitas condições de consumo ou utilização, devidamente acondicionados e transportados de forma adequada à sua natureza, observando, quando aplicáveis, as condições de conservação, higiene, rotulagem, embalagem e validade estabelecidas no Termo de Referência e na legislação pertinente.

11.5. Para os produtos sujeitos a prazo de validade, observar o prazo mínimo remanescente exigido no Termo de Referência no momento da entrega.

11.6. Para os produtos destinados à utilização em equipamentos existentes na Câmara Municipal de Toledo, observar integralmente os requisitos de compatibilidade estabelecidos no Termo de Referência.

11.7. Comunicar ao Contratante, tão logo tenha conhecimento e, sempre que possível, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a entrega, qualquer fato devidamente justificado que possa impedir ou atrasar o cumprimento da obrigação.

11.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, pelo gestor ou pela autoridade competente e prestar os esclarecimentos e informações solicitados relativamente à execução do objeto.

11.9. Substituir, às suas expensas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado do recebimento da notificação, os produtos rejeitados, defeituosos, avariados, vencidos, com prazo de validade inferior ao exigido ou que estejam em desacordo com as especificações, quantidades, marca, modelo ou demais condições da contratação.

11.10. Responsabilizar-se por todo dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão relacionada ao fornecimento, sem que a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Câmara exclua ou reduza essa responsabilidade.

11.11. Arcar com todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, inclusive embalagem, acondicionamento, transporte, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas incidentes sobre o fornecimento, salvo disposição expressa em contrário.

11.12. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório, naquilo que for aplicável.

11.13. Quando a regularidade do Fornecedor não puder ser comprovada por consulta aos sistemas oficiais disponíveis, apresentar, quando solicitado pela Administração e especialmente para fins de pagamento, os documentos necessários à comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista.

11.14. Cumprir, durante a execução das contratações decorrentes da Ata, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, bem como outras reservas de cargos legalmente exigíveis, quando aplicáveis.

11.14.1. Comprovar o cumprimento da obrigação prevista no item anterior sempre que solicitado pela Administração, com a indicação dos empregados que preencham as respectivas vagas, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021.

11.15. Guardar sigilo sobre informações de caráter reservado eventualmente obtidas em razão da execução do objeto.

11.16. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao objeto, inclusive as normas sanitárias, de segurança, proteção ao consumidor e demais normas pertinentes aos produtos fornecidos.

11.17. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer a qualidade, a segurança, a regularidade ou a continuidade do fornecimento.
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou o fornecedor, conforme o caso, que:

a) der causa à inexecução parcial de obrigação assumida na Ata de Registro de Preços ou em contratação dela decorrente;

b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total de obrigação assumida na Ata de Registro de Preços ou em contratação dela decorrente;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não assinar a Ata de Registro de Preços, não celebrar a contratação decorrente da Ata, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução da Ata de Registro de Preços;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

1.1.1. Advertência, quando o responsável der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
1.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do item 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
1.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do item 12.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);
1.1.4. Multa:
1.1.4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observados os critérios de dosimetria previstos no art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;

1.1.4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente causados;

1.1.4.3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução total do respectivo fornecimento;

1.1.4.4. Para fins dos itens 12.2.4.2 e 12.2.4.3, considera-se contratação decorrente da Ata a obrigação formalizada mediante nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de compra, contrato ou outro instrumento equivalente.

1.1.4.5. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória quando o atraso caracterizar inexecução da obrigação, não sendo cumuladas ambas as multas pela mesma infração, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

1.2. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

1.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

1.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

1.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao responsável, a diferença será cobrada pelos meios administrativos ou judiciais cabíveis.

1.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

1.4. A aplicação das sanções observará os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Resolução nº 79/2024 da Câmara Municipal de Toledo.

1.4.1. A advertência será aplicada pela autoridade competente, assegurado recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da Resolução nº 79/2024.

1.4.2. As sanções de multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade serão aplicadas mediante processo administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por comissão processante composta por, no mínimo, 2 (dois) agentes públicos, observados o contraditório e a ampla defesa.

1.4.3. Para as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão observados, ainda, os procedimentos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

1.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

1.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

1.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

1.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na legislação aplicável ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

1.10. Os débitos do fornecedor perante a Câmara Municipal de Toledo, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações e não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com créditos a ele devidos pela Administração, quando legalmente admitido e observados os procedimentos aplicáveis.
2. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

2.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

a. for liberado do compromisso assumido;

b. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

c. não aceitar reduzir o preço registrado, quando este se tornar superior aos preços praticados no mercado;

d. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; ou
e. não aceitar o preço revisado pela Câmara Municipal de Toledo.

2.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

a. pelo decurso do prazo de vigência;

b. pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c. por fato superveniente decorrente de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em razão de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na Ata, desde que devidamente demonstrados; ou
d. por razões de interesse público, devidamente justificadas.

2.2.1. A insuficiência ou indisponibilidade superveniente de recursos orçamentários, quando devidamente demonstrada e capaz de inviabilizar total ou parcialmente as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, poderá ser considerada razão de interesse público para fins do disposto na alínea “d” do item 13.2.

2.2.2. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Toledo a realizar as aquisições correspondentes, ficando as contratações decorrentes da Ata condicionadas à necessidade administrativa e à existência de disponibilidade orçamentária para a respectiva despesa.

2.3. No caso de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou do registro do preço por iniciativa da Câmara Municipal de Toledo, serão assegurados ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

2.4. O fornecedor será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da comunicação.

2.5. A notificação poderá ser realizada por meio eletrônico.
14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Câmara Municipal de Toledo de acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Resolução nº 79/2024 da Câmara Municipal de Toledo, o Edital, o Termo de Referência e as demais normas aplicáveis, observadas, quando pertinentes, as disposições da Lei nº 8.078/1990.

15. ALTERAÇÕES

15.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser modificada somente nas hipóteses e condições admitidas na legislação, na Resolução nº 79/2024, no Edital e nesta Ata, especialmente quanto à prorrogação da vigência, renovação dos quantitativos no ato da prorrogação, revisão e reajuste dos preços e cancelamento do registro.

15.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata durante sua vigência, ressalvada a renovação de quantitativos realizada no ato de sua prorrogação, nos termos desta Ata e da Resolução nº 79/2024.

15.3. As contratações decorrentes da Ata, inclusive quando formalizadas mediante nota de empenho ou outro instrumento equivalente, poderão ser alteradas nas hipóteses legalmente admitidas, observadas as condições da respectiva contratação, sem que tais alterações impliquem acréscimo aos quantitativos registrados na Ata.
16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR., com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços.
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